
 

 

EDITAL 

 
PROCESSOADMINISTRATIVODECOMPRASNºFMS0085/2024 

 

PREGÃOELETRÔNICOCOMLOTESPARAAMPLAPARTICIPAÇÃOECOTARESERVADA 

PARA ME/EPP/COOP Nº 39/2024 

REGISTRODEPREÇOSNº29/2024 

 

CRITÉRIODEJULGAMENTO:MENORPREÇO FORMA 

DE FORNECIMENTO: PARCELADA 

 

 

1 - OBJETO: Constitui objeto desta Licitação, o registro de preços para eventual aquisição de 

medicamentos injetáveis de I a Z, a fim de atender às necessidades do Fundo Municipal de 

Saúde/Secretaria Municipal de Saúde de Betim, conforme normas constantes no Edital e em 

seus Anexos. 

 

2 -Será firmada Ata de Registro de Preços e, posteriormente, quando necessário, Contrato com 

o(s) vencedor(es) da licitação, definindo-se, desde já, que a entrega do material/produto será 

efetuada de forma parcelada, por período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada em 

conformidade com os Anexos do Edital. 

3 -DAS DATAS E HORÁRIOS: na realização do presente certame, serão observadas asseguintes 

datas e horários, tendo como referência o horário de Brasília-DF: 

 

Iníciodasessãodedisputadelances:dia24/01/2025às10:00hs. 

Endereçoeletrônicodaplataformadecompra:https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

Valor estimado: Classificado, até o final da sessão de disputa de lances, como forma 

degarantir maior competitividade entre os interessados. 

Modo de disputa: Aberto (art. 56, I, Lei Federal nº 14.133/2021). A etapa de lances da 

sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após, será prorrogada 

automaticamentepelosistemaquandohouverlanceofertadonosúltimos2(dois) 
minutosdoperíododeduraçãodasessãopública. 

AgentedeContratação:SamuelMartins 

 

4 -EDITALDISPONÍVELNOSSEGUINTESSÍTIOSELETRÔNICOS:https://www.gov. 
br/pncp/pt-br,https://www.portaldecompraspublicas.com.brehttps://www.betim.mg.gov.br/portal 
/editais/1. 

 

5 -PROCEDIMENTOS:emconformidadecomoEditalpadrãoeseus Anexos. 

6 -CONTATOS:noe-mailcplsaude@betim.mg.gov.broutelefones:(31)3512-3318/(31)3512- 

3319. 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.betim.mg.gov.br/portal
mailto:cplsaude@betim.mg.gov.br


 

 

PROCESSOADMINISTRATIVODECOMPRASNºFMS0083/2024 

 

PREGÃOELETRÔNICOCOMLOTESPARAAMPLAPARTICIPAÇÃOECOTARESERVADA 

PARA ME/EPP/COOP Nº 39/2024 

REGISTRODEPREÇOSNº28/2024 

 

O Município de Betim, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE BETIM, inscrito no CNPJ sob o nº 13.064.113/0001-00, com sede na 

Rua Pará de Minas, nº 640, Bairro Brasiléia, Betim, CEP.: 32.600-412, por intermédio do Agente de 

Contratação e da Equipe de Apoio, designados pelos Decretos Municipais publicados no Órgão Oficial 
do Município, em 29/04/2024 e 20/09/2024, torna público aos interessados que realizará, no dia, hora e 

local discriminados deste Edital, a sessão pública a fim de receber, abrir e examinar propostas e 

documentações de empresas interessadas em participar deste Pregão Eletrônico, que será regido em 
conformidade com as normas estipuladas na Lei Federal nº 14.133/2021, na Lei Complementar nº 

123/2006 e no Decreto Municipal nº 44.825/2023 de Betim/MG, aplicando-se subsidiariamente, no que 

couber, os decretos federais correlatos e demais exigências deste Edital. 

 

1 -DOPROVEDORDOSISTEMAELETRÔNICO  

 

 -A sessão pública será realizada via rede mundial de computadores (Internet), por meio da plataforma 

“Portal de Compras Públicas” no endereço eletrônico 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br, a ser dirigido por Agente de Contratação, nas 

dependências da Gerência de Licitações, com sede na Rua Pará de Minas, nº 640, Bairro 

Brasiléia, Betim/MG, CEP.: 32.600- 412. 

2 -DO CREDENCIAMENTO  

 
 -O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que 

permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO para registro de 

preços, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

 

 -O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 -O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade da licitante ou do seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a esta licitação. 

 
 -A licitante será responsável exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 -É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 

COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 

 -A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação ou em qualquer fase do processo de licitação. 
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3 -DA PARTICIPAÇÃO  

 
 -Poderão participardeste pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatívelcomo objeto 

desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS 

PÚBLICAS. 

 

 -Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no art. 34 da Lei nº 11.488/2007, para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e 

no art. 4º da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

 -Ositens/lotesdestalicitaçãoestãoassim distribuídos: 

 
 - Lote(s) referentes à Cota Reservada de até 25% (vinte e cinco por cento), para Microempresas, 

Empresas de Pequeno Porte ou Cooperativas, aptas a se beneficiaremdo tratamento diferenciado 

e favorecido, estabelecido pela Lei Complementar nº 123/2006 com as alterações promovidas 

pela Lei Complementar nº 147/2014 e às Sociedades Cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei 
Federal nº 11.488/2007, sem prejuízo da participação na Cota Principal. 

 -O tratamento diferenciado e simplificado somente será aplicado se a proposta 

alcançarosobjetivosprevistosnalegislaçãopertinente,especialmentenoart.49 da Leicomplementarnº 

123/2006 alterada pela LeiComplementarnº 147/2014; 

 
 - Considera-se não vantajosa a contratação na Cota Reservada, quando o valor 

unitárioofertadoestiveracima de 5% (cincopor cento)domenorpreçoapurado para a Cota Principal, 

conforme art. 48, §3º conforme a Lei Complementar nº123/2006 ou quando a proposta revelar-se 
comprovadamente antieconômica, mediante justificativa constante da Ata de julgamento das 

propostas. 

 

 -Parao(s)item(ns)/lote(s)referente(s)àCotaPrincipaleAmplaParticipaçãopoderão participar quaisquer 

dos interessados que atendam aos requisitos deste Edital. 

 -A proposta vencedora na Cota Principal não poderá apresentar valor superior à do lote 

correspondente da Cota Reservada tendo em vista o princípio da economicidade, que determina a 
compra pelo menor preço, base deste Edital, devendo o pregoeiro negociar o preço para sua 

adequação ao menor valor apresentado. 

 -Oslotes03,05,07,14,16,26,29,31,33,35,40,44,46,48,50e52-CotaPrincipal 

(CP),correspondentea75%(setentaecincoporcento)daquantidade total; 

 

 -Oslotes04,06,08,15,17,27,30,32,34,36,41,45,47,49,51e53-CotaReservada 

(CR),correspondenteaté25%(vinteecincoporcento)daquantidade total; 
 

 -Oslotes01e02,9a13,18a25,28,37a39,42,43e54-ParaAmplaParticipação 

(AP). 

 -Nãopoderãoparticipardestalicitaçãoos interessados: 

 -Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da le- gislação 

vigente. 
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 - O impedimento de que trata o subitem 3.4.1 será também aplicado a licitante que atue em 

substituição aoutra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de bur- lara efetividade 
dasançãoaelaaplicada,inclusive a sua controladora,controla- da ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica da 

licitante (§ 1º do art. 14 da Lei Federal n° 14.133/2021). 

 
 -Quenãoatendamàscondiçõesdeste Editaleseu(s)Anexo(s); 

 

 -Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 -Queseenquadremnasvedações previstasnosarts.9ºe14daLeiFederalnº14.133/2021; 

 
 -Que estejam sob falência, concurso de credores, recuperação judicial ou em processo de dissolução 

ou liquidação. 

 
 -Interessados que estejam em recuperação judicial poderão participar da licita- ção, desde que 

apresentem certidão emitida pela instância judicial competente afirmando que estão aptos 

econômica e financeiramente a participarde procedi- mentos licitatórios (Acórdão 1.201/2020 – 
Plenário TCU). 

 

 -Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário); 
 

 -Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercíciodo cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria (§ 1º do art. 9º da Lei Federal n° 14.133/2021). 

 -A vedação de que trata o subitem 3.4.7 estende-se a terceiro que auxilie a con- dução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissio- nal especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste asses- soria técnica (§ 2º do art. 9º da Lei Federal n° 

14.133/2021). 

 -A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 
 

 -Como condição para participação no pregão, os interessados devem baixar o Edital na plataforma de 

compras públicas, quando então as demais ações serão disponibilizadas pelo portal. 

 

 -O valor estimado do(s) item(ns) desta licitação possui caráter sigiloso, nos termos do art. 24, daLei 
Federal nº 14.133/2021. 

 -Todas as informações necessárias para a elaboração das propostas constam no Edital e seus Anexos, 

incluindo a especificação e os quantitativos detalhados; 

 -As propostas apresentadas que excederem ao valor estimado não serão excluídas da ses- são de 

disputa de lances por este motivo, preservando-se a competitividade do certame; 

 -Será dada publicidade ao orçamento estimado da contratação após a sessão de disputa de lances; 
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 -A adoção do orçamento sigiloso justifica-se pela busca da proposta mais econômica, res- guardando-

se a possibilidade de obtenção de preços com maior desconto em relação aos valores estimados na 
fase interna do Processo de Compras. 

 

 -É de estrita responsabilidade dos participantes no certame o acompanhamento de todos ostrâmites, 

especialmente das mensagens, convocações, diligências e prazos, que seguirão preferencialmente 

o rito abaixo: 

 -Encerrados os trabalhos de cada dia no portal de compras públicas, o agente de contrata- ção irá 

declarar o encerramento e determinará data e hora para retomada da sessão, quan- do então 

poderá prosseguir com o certame; 

 

 -Casonadataehoramarcadaoprocesso nãoestejaaptoparaprosseguimento,oagentede- terminará nova 
data e/ou horário para retomada da sessão; 

 -Nocasodenecessidadede prorrogaçãodeprazosparaocumprimentode quaisquerdeter- 

minaçõesdopregoeiro,éderesponsabilidadedaslicitantes,mediante justificativa no por- tal, 

efetuarem a solicitação correspondente, que seguirá para apreciação. 
 

 

 -Até 3 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

 -AIMPUGNAÇÃOe/ouPEDIDODEESCLARECIMENTODEVERÃOserfeitosEXCLUSI- 

VAMENTEporFORMAELETRÔNICAnosistemawww.portaldecompraspublicas.com.br. 

 -A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de Compras 

Públicas no prazo de até 3 (três)dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 

do certame. 

 -Casonãosejapossívelcumprir oprazoacima,opregoeirodeverásuspender ocertame até que a resposta 

seja divulgada no sistema. 

 -Exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas, eventuais modificações no 

Edital, decorrentes de impugnação, pedidos de esclarecimento ou exercício do dever de 
autotutela, implicarão nova divulgação na mesma forma e com o cumprimento dos mesmosprazos 

dos atos e procedimentos originais, alémdos casos nos quais o pregão tiversido suspenso. 

 -As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os parti- 

cipantes e a administração. 

 -As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de or- 

demgeral,serãocadastradasnosítiowww.portaldecompraspublicas.com.br,sendoderesponsabi- 
lidade das licitantes, seu acompanhamento. 

 -A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para 

a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o ca- so, 

de estatuto ou contrato sociale suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do 

administrador, ou de procuração pública ou particular(instrumento de mandato com poderes para 

impugnar o Edital). 

5 -DA PROPOSTA  

 
 -As licitantes deverão apresentar/registrar suas propostas exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico,deacordocomomanualdofornecedordo“PortaldeComprasPúblicas”ecomas 
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condições estabelecidas para o presente pregão, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

da sessão pública de disputa de lances, quando, então, encerrar-se-á automaticamente o prazo de 
inclusão de propostas e consequentemente de participação no certame. 

 

 -No ato de apresentação/registro da proposta, as licitantes devem ler atentamente as declarações e 

marcar as caixinhas com seu consentimento, além de assinalarem no campo correspondente 

quanto ao enquadramento ou não como microempresa e empresa de pequeno porte, sob pena de 

desclassificação/inabilitação: 

 - Declaração de conhecimento do Edital: que está ciente e concorda com as condições contidas no 
Edital e seus Anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 
no Edital; 

 - Declaração de proposta econômica: que suas propostas econômicas compreendem a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

 -Declaração de não emprego de menores: que não emprega menor de 18 (dezoito) anosem trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e nem menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do art. 7°, XXXIII, da 
Constituição Federal de 1988; 

 - Declaração de não emprego em trabalho degradante: que não possui, em sua cadeia produtiva, 
empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando odisposto nos incisos III e 
IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 -Declaração de acessibilidade ereservade vagas: quecumpre com asexigências de reserva de cargos 
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em Lei e outras 
normas específicas, bem como que atende as regras de acessibilidade previstas na legislação; 

 -Declaração de inexistência de fato superveniente: que inexistem fatos impeditivos parasua 
habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 - Declaração de enquadramento de ME/EPP: que, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste 

ato convocatório, está enquadrada como ME/EPP/COOP, conforme Lei Complementar n° 
123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de 

preferência, e que não celebrou contratos com a Administração Pública no ano-calendário de 

realização deste certame, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

 

 -Nos itens para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 

“não” impedirá o prosseguimento no certame; 

 - Nos itens em que a participação não for para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” implica na impossibilidade da licitante exercer o direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa ou 
empresa de pequeno porte; 
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 - A condição de microempresa ou empresa de pequeno porte deverá ser comprovada pela licitante que 

assinalar “sim” e usufruir do tratamento favorecido. 
 

 -Declaraçãodeidoneidade:que nãose encontracomodireitode licitarsuspensoperante o Município de 

Betim/MG, bem como não se encontra declarado inidôneo por órgão ou entidade em qualquer 

das esferas do Governo; 

 - Declaração de ausência de parentesco: que os proprietários, sócios e/ou dirigentes da empresa não 
possuem parentesco consanguíneo ou por afinidade até o 3° grau com ocupante de cargo em 

comissão ou com quem exerça função gratificada, que seja da comissão permanente de licitações, 

dos setores de compras/licitações/contratos,pregoeiro, equipe de apoio, fiscal/gestor de contrato, 

agente político, prefeito ou vice- prefeito de Betim. 
 

 -A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a licitante às sanções 

previstas em Lei e neste Edital. 

 

5.3-Após o preenchimento da validade da proposta, conforme subitem 5.4.4, a interessada deverá 
preencher os campos obrigatórios: “Valor Unitário”, “Valor Total”, “Modelo”, “Marca/ 

Fabricante” e “Descrição detalhada do item”. 

 - O “Valor Total” por item/lote será aquele decorrente do resultado do cálculo “Valor Unitário” X 

“Quantidade”, a ser conferido pela licitante em conformidade com o Anexo II, e que será objeto 

da disputa de lances; 
 

 -No preenchimento do campo “Descrição detalhada do item”, a licitante deve apresentar o Resumo 

das especificações de todos os produtos/equipamentos ou serviços ofertados, es- pecialmente o 

número do registro do produto, quando for o caso. 
 

 -É vedada a proposta impor condições ou conter opções e apresentar qualquer elemento que possa 

identificar a licitante; 

 -Caso o objeto da licitação seja prestação de serviços, deve ser informado no portal apenas o que for 

pertinente. 

 -Sob pena de desclassificação, a marca (quando for o caso) apresentada na Proposta Eletrônica 

deve ser a mesma apresentada na proposta formal. 

 

 -A proposta formal, a ser encaminhada pela licitante arrematante, após o término da disputa de 

lances, deverá ser elaborada conforme condições fixadas no Edital Padrão e seus Anexos,devendo 

conter ainda: 
 

 - Razão social, endereço completo, endereço eletrônico (se houver), CNPJ, inscrição estadual ou 

municipal da licitante (se houver), número do processo, número do pregão e referência do lote; 

 
 -Preçounitáriodecadalote eoseuvalorglobal,emmoedanacionalcorrente,expressoem algarismose 

porextenso,incluídos todososencargos edespesas.Ovalorglobaldecada item/lote deverá ser igual 

ou inferior ao valor arrematado na disputa de lances. 

 -Quanto aos valores unitários de cada item/lote, não serão aceitos aqueles que sejam superiores 

aos valores médios de mercado; 
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 -Poderáalicitantecotarpreçoparaumoumaislotes,sendoobrigatóriaacotação de todos os itens de cada 

lote ofertado; 

 -Em se tratando de objetos com preços unitários mínimos, os valores unitários poderão ser cotados 

com até 4 (quatro) casas decimais após a vírgula, observando que o valor global deverá conter 
apenas 2 (duas) casas decimais, sem dízima periódica e sem arredondamentos; 

 

 - Ocorrendo discrepância entre os preços apresentados em algarismos e por extenso, prevalecerá o 
preço por extenso. Havendo erro no somatório do valor global, será considerado o preço unitário 

para correção do cálculo; 

 

 -Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens ou serviços. 

 

 - Especificação clara e detalhada do produto/material/equipamento ou serviço ofertado, indicando 

suas características, observando asespecificações básicas eexigências contidas no Edital, cotando 
preços unitários de cada item e o valor global de cada lote. 

 - Assinalar a origem do produto ofertado: se nacional ou importado. Seimportado, indicar o País de 

origem; 

 

 -Designar de forma precisa a marca (quando for o caso), nome do fabricante, modelo do produto 
ofertado e númerode registro no Órgãocompetente, quando exigidos pela legislação. Não será 

aceita opção de marca/modelo. 

 -Prazo de validade das propostas, que não poderá ser inferior a 120 (cento e vinte) dias, contados da 

abertura das propostas; 

 

 -Prazodeentrega dos produtos/materiais/equipamentos/serviços; 

 -Prazodegarantia ouvalidadedosprodutos/materiais/equipamentos/serviços; 

 
 -Folders, cartilhas, panfletos, catálogos e/ou cronograma de implantação de serviço,quando for 

determinado no Anexo I (Termo de Referência) e/ou Anexo II deste Edital. 
 

 

 -Aaberturadapresentelicitaçãodar-se-áautomaticamenteemsessãopública,pormeio desistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 -As licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 -Osistemaordenaráautomaticamenteaspropostasclassificadas,sendoquesomenteestas participarão da 

fase de lances. 

 
 -Osistemadisponibilizarácampopróprioparatrocademensagensentreopregoeiroeas licitantes. 
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6-DAABERTURADASESSÃO,CLASSIFICAÇÃODASPROPOSTASEFORMULAÇÃODE 

LANCES 



 

 

 -Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignadono 
registro. 

 

 -As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

 -A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 -As licitantes deverão observar o intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os 

lances estipulado na plataforma de compras públicas para o presente certame. 

 
 -No caso de exclusão de lances durante a disputa, as licitantes deverão observar os procedimentos da 

plataforma de compras públicas. 

 

 -Oprocedimentoseguiráde acordocomomododedisputa adotado. 
 

 -Omododedisputaadotadoparaasessãodedisputadelancesseráo“aberto”,conforme abaixo: 

 -A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do 
período de duração da sessão pública; 

 

 -A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 2 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários; 

 

 -Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação; 

 -Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 2º (segundo) lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta,paraa definiçãodasdemais colocações; 

 -Apósoreinícioprevistono subitemsupra,aslicitantesserãoconvocadasparaapresentar lances 
intermediários; 

 -Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no subitem 6.11.4 as licitantes 
que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, serão consideradas as empatadas, e poderão 
oferecer novos lances sucessivos. 

 

 -Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgaráos 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

 -Não serão aceitos 2 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que forrecebido e 

registrado em 1º (primeiro) lugar. 

 -Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serãoinformadas, emtempo real, do valor do 
menor lance registrado ou maior percentual de desconto, vedada a identificação da licitante. 

 

 -No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível as licitantes para a recepção dos lances. 

 

 

9 
 



 

 

 -Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) 

horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

 -Casoa licitantenãoapresentelances,concorrerácomovalordesuaproposta. 

 

 -Para os lotes destinados à ampla participação, em conformidade com os arts. 44 e 45 da LC nº 

123/2006 e com o art. 34 da Lei Federal nº 11.488/2007, uma vez verificado o empate, ou seja, 
naquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas (ME’s), Empresas de 

Pequeno Porte (EPP’s) ou Cooperativas (COOP’s), que possuam receita bruta até o limite defini- 

do no inciso II, do caput do art. 3º da LC nº 123/2006 (alterada pela Lei Complementar nº 

147/2014),nelaincluídos osatoscooperados enãocooperados,sejamiguaisouaté5%(cincopor 
cento)superioresà propostamelhorclassificada,égarantidoàsmesmasodireitoà oferta delance 

inferior ao arrematado. Neste caso, e considerando o item 3.2, a primeira empresa EPP’s, ME’sou 

COOP’s que protocolou a proposta no sistema terá preferência na contraproposta, cujo valor 
deverá ser inferior ao valor arrematado no lote. 

 

 -Concluídaesta etapa,ou nãohavendoconcorrênciadeME`s,EPP`souCOOP`s,o(a)pre- goeiro(a) 

encerrará o lote, dando prosseguimento aos demais, se houver; 
 

 -Nessascondições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a 1ª (primeira) colocada; 

 

 -Amelhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

últimaofertaparadesempate,obrigatoriamenteemvalorinferioraodaprimeiracolocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto; 

 -Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, noprazo estabelecido no subitem anterior; 

 -No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

 -Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta da 1ª (primeira) 

colocada permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para acontratação, 
o pregoeiro deverá negociar condições mais vantajosas. 

 

 -Anegociação poderá ser feita com as demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando a 1ª (primeira) colocada, mesmo após a negociação, for 
desclassificada em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximodefinido pela 

Administração; 

 
 -Anegociaçãoserárealizadapormeiodosistema,podendoseracompanhadapelasdemais licitantes; 

 

 

 

10 
 



 

 

 -O resultado da negociação será divulgado a todas as licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório; 

 - Após a fase de negociação, de todos os lotes, será concedido no portal o prazo de 10 (dez) minutos 

para manifestação de intenção em recorrer. 

 

 -Ao final do prazo acima, o pregoeiro solicitará ao(s) arrematante(s) declarado(s) em cadalote/item 
que, no prazo de 1 (uma) hora, prorrogável por igual período, envie(m) a proposta adequada ao 

último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, dos documentosde habilitação. 

 
 -A proposta compreende, conforme o caso: planilha de composição de custos, folders, cartilhas, 

panfletos, catálogos, cronograma de implantação de serviço, ou seja, quaisquer documentos 

necessários a comprovação das características mínimas do produto/serviço ofertado; 
 

 -Apropostadeveráserpreenchida,preferencialmente,deacordocomomodelodo 
ANEXOII,desteEdital de licitação; 

 

 -A licitante deve adequar a redação do item em conformidade ao objeto licitado e ao critério de 

julgamento já estabelecido no Edital; 
 

 -Deveráconstar na proposta a indicação de PREPOSTO, responsável pelo contato durante todo 

período de execução contratual, sendo, Nome, CPF, número de telefone direto e endereço de e-
mail. 

 

 -Aprorrogaçãodequetrata oitem6.20,poderáocorrernasseguintessituações: 

 
 -Por solicitação da licitante, mediante justificativa, a ser aceita pelo(a) agentede contratação ou pela 

comissão de contratação, quando o substituir; ou 

 - De oficio, acritériodo(a) agente de contratação ouda comissão de contratação, quando o(a) substituir, 

quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos 

exigidos no Edital para a verificação de conformidade de que trata o caput. 

 -Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de julgamento da proposta e da habilitação. 

 

7 -DAAPRECIAÇÃODAPROPOSTAEDAHABILITAÇÃO  

 

 -Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o(s) arrematante(s) declarado(s) em cada 

lote/item atende(m) as condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14da Lei 
Federal n° 14.133/2021, legislação correlata e no item 3 do Edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

 

 -Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Contro- ladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

 - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
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 -Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0. 

 -A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário e sócio administrador, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei nº 

8.429/1992. 

 

 -Caso conste na Consulta de Situação da licitante a existência deOcorrências ImpeditivasIndiretas, o 

pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresasapontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018 Federal, art. 29, caput). 

 

 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018 Federal, art. 29, § 1º); 

 - A licitante será convocada para manifestação previamente a uma eventualdesclassificação. (IN nº 

3/2018 Federal, art. 29, § 2º); 

 

 - Constatada a existência de sanção, a licitante será reputada inabilitada, por falta de condição de 

participação. 

 
 -Casoatendidasascondiçõesdeparticipação,será iniciadooprocedimentodehabilitação. 

 

 -Caso a licitante provisoriamente classificada em 1º (primeiro) lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPP’s, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com o item 3.2 deste Edital. 

 -Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em 1° (primeiro) lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus Anexos, observando ainda o disposto no arts. 29 a 35 da IN SEGES nº 73/2022. 

 -Serádesclassificadaapropostaque: 

 -Contivervíciosinsanáveis; 

 

 -NãoobedeceràsespecificaçõestécnicascontidasnoTermode Referência; 

 -Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido paraa 

contratação; 

 -Nãotiveremsuaexequibilidadedemonstrada,quandoexigidopela administração; 

 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seusAnexos, desde 

que insanável. 

 -Na verificação da conformidade das propostas, o pregoeiro deverá solicitar parecertécnico do setor 
demandante do objeto deste certame, e poderá desclassificá-las quando ele for desfavorável, 

levando-se em consideração o atendimento a todas as exigências técnicas estabelecidas neste 

Edital e/ou os fatores abaixo: 

 - Rendimento mensurado a partir da experiência anterior de uso dos produtos/equipamentos/serviços 

pelo Fundo Municipal de Saúde/Secretaria 

MunicipaldeSaúdedeBetim,medianteParecerTécnicodemonstrandoa 
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vantagem ou desvantagem da compra, considerando a durabilidade e outros 

fatoresdecorrentesda utilizaçãopelostécnicosda Secretaria,emconfrontocom as 
especificações constantes deste Edital; 

 -Qualidade avaliada pelos componentes da especificação ou teste em amostra solicitada, 

considerando entre outros fatores a durabilidade, a segurança ou a presença de elementos 

inconvenientes ao uso previsto. 

 -No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexigibilidade das propostas valores inferioresa 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 -A inexigibilidade, nahipótese deque trata o caput,sóseráconsiderada apósdiligênciado pregoeiro, que 

comprove: 

 -Queocustodalicitanteultrapassaovalordaproposta;e 

 -Inexistiremcustos deoportunidadecapazesdejustificarovultodaoferta. 

 - Se houver indícios de inexigibilidade, da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresacomprove 
a exequibilidade da proposta. 

 -Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido de composto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, a 

licitante classificada em 1º (primeiro) lugar será convocada para apresentar Planilha por ela 

elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

 - Erros no preenchimento da planilha nãoconstituemmotivo para adesclassificação da proposta. A 

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço. 

 -O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

 -Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

 -Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, a licitante classificada em 1º 

(primeiro) lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob penade 
não aceitação da proposta. 

 

 -Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização doprocedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo as 
demais licitantes. 

 

 -Osresultadosdasavaliaçõesserãodivulgadospormeiodemensagemnosistema. 

 
 -No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceitapelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta da licitante será desclassificada. 
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 -Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pela 1ª (primeira) classificada não for(em) aceita(s), o pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pela 2ª (segunda) classificada. Seguir-se-
á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 

atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 -Os documentos previstos neste Edital e no termo de referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade da licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 -Toda a documentação para fins de habilitação deverá ser anexada ao sistema em até 1 (uma) hora da 
convocação do pregoeiro, após a fase de disputa de lances e negociaçãode preços (se for o caso); 

 -Osdocumentos para habilitação, deverão estarvigentes nadata de abertura da sessão,sob pena de 
inabilitação da licitante; 

 -Aos documentos que não mencionarem prazo de validade será atribuído prazo de 90 (noventa) dias 

de eficácia, contados da data de emissão, salvo disposição contrária expressa em Lei; 

 -A proposta ajustada e os documentos de habilitação deverão ser encaminhados digitalmente pela 
licitante mais bem classificada, via plataforma de compras públicas, dentro do prazo estipulado, e 
deverão ser produzidos conforme art.12 da Lei Federal n° 14.133/2021; 

 -A licitante é responsável pela veracidade dos documentos encaminhados, resguardando- se ao 
pregoeiro e/ou à comissão de contratação a realização de diligências para confirmação do 
conteúdo, quando justificada anecessidade, e para renovação devalidade de documentos com 
vigência expirada após a abertura das propostas; 

 -Arealização de diligência se dará por meio do portal de compras públicas, durante sessão aberta a 
todos os interessados e observará o disposto no item 3.8. 

 -DOSVALORES 

 -Além de observar o valor estimado no processo, os valores da(s) proposta(s) da(s) 

arrematante(s) nãopoderá(ão) ultrapassar os limites máximos de preços estabelecidos 

para os medicamentos sujeitos à legislação e disposições regulamentares vigentes da 

Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED); 
 

 -ConstamasregrasparaaquisiçãodemedicamentospelaAdministraçãoPúblicanas Leis 

Federais nº 10.742/2003 e nº 10.147/2000, orientação interpretativa CMED nº 02/2006, 
Resoluções CMED nº 04/2006, nº 04/2008 e nº 03/2011 e comunicado CMED vigente 

que trouxer o rol atualizado de produtos em cujos preçosdevamser aplicados o 

Coeficiente de Adequação de Preços (CAP); 

 

 -DeveráserconsultadaaLegislaçãoeregulamentaçãovigente,noPortalda ANVISA: 
http://portal.anvisa.gov.br/cmed; 

 -ParaosmedicamentosinseridosnalistadeprodutossujeitosaoCAPseráutilizado como 

parâmetro máximo de valor aceitável o Preço Máximo de Venda ao Governo (PMVG); 
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 -Para os medicamentos listados nos convênios do Confaz (ICMS n° 87/2002 e demais 

convênios), além do desconto Coeficiente de Adequação de Preços, deverá haver 
desoneração do ICMS; 

 

 -ParaosmedicamentosnãosujeitosaoCoeficientedeAdequaçãodePreçosserá utilizado como 

parâmetro máximo de valor aceitável o Preço de Fábrica (PF). 

 -Aslicitantesdeverãoanexarparafinsdesuahabilitaçãonocertameosseguintes documentos, de 

acordo com os itens 7.20, 7.21, 7.22 e 7.23. 

 -HABILITAÇÃOJURÍDICA  

 

 -Pessoafísica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 -Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargodaJuntaComercialda respectivasede;MicroempreendedorIndividual-MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

 -Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 -Sociedadeempresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77/2020; 

 -Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seusadministradores; 

 -Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz; 

 -Sociedadecooperativa: Ata de fundação e estatuto social, com a Ata da assembleia queo aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764/1971; 

 -Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 -HABILITAÇÃOFISCAL,SOCIALETRABALHISTA  

 -Provade inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 
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 -Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, podendo 
ser substituído pelo Alvará; 

 -Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

 -ProvaderegularidadecomoFundodeGarantiadoTempodeServiço(FGTS); 

 -Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943. 

 -Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal, do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre: 

 - Caso a licitante seja considerada isenta dos tributos Estadual e Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede,ou 
outra equivalente, na forma da lei; 

 - A licitante enquadrada como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar nº 123/2006, estará dispensada da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 -A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre 

as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no 

próprio Certificado. 

 -QUALIFICAÇÃOECONÔMICO-FINANCEIRA 

 - Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede da licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade 

simples; 
 

 -Certidãonegativadefalênciaexpedidapelodistribuidordasededa licitante. 

 - Licitante em recuperação judicial deverá apresentar certidão emitida pela 

instância judicial competente afirmando que está apta econômica e 
financeiramente a participar de procedimento licitatório. 

 -Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais: 

 -Apresentar declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, 
que ateste o atendimento, pela licitante, dos índices econômicos previstos 

neste Edital; 
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 -Apresentar relação dos compromissos assumidos pela licitante que importem 

em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelasjá 
executadas de contratos firmados; 

 -A licitante deverá apresentarpatrimônio líquido mínimo ou equivalente a 5% 

(cinco por cento) do valor estimado da contratação. 

 -Somente será habilitada a licitante que apresentar, no balanço patrimonial, 

comprovação da boa situação financeira da empresa, acompanhados da 
demonstração do Índice de Liquidez Geral e do Grau de Endividamento, 

obtidos de acordo com a fórmula a seguir discriminada: 
 

 - O pequeno empresário, assim considerado o empresário individual 

caracterizado como microempresa na forma da Lei Complementar nº 

123/2006 que aufira receita bruta anual até o limite previsto no § 1º do art. 
18-A da referida norma, fica dispensado da exigência de balanço patrimonial 

e demonstrações contábeis, por força do art. 1.179, § 2º do Código Civil. 

 -RELATIVAMENTEÀQUALIFICAÇÃOTÉCNICA 

 -Comprovante de registro do medicamento na ANVISA– Agência Nacionalde Vigilância Sanitária, 

dentro do prazo de validade, de acordo com a Lei nº 6.360/1976 e portaria conjunta nº 1/96 

ANVISA, ou cópia autenticada da publicação no “Diário Oficial da União” relativamente ao 
registro, cadastramento ou notificação do item. Caso o prazo de validade esteja vencido deverá 

ser apresentado Certificado de Registro, acompanhado do pedido de revalidação datado do 

semestre anterior ao do vencimento, na forma doDecreto Federal nº 8.077/2013 art. 8°, parágrafos 
1° e 2°. 

 - Quando o produto for isento de registro, cadastramento ou notificação deverá 

ser apresentado o documento válido, emitido pela ANVISA, que comprove a 

isenção. 

 

 - No caso de exercício de atividade de fabricação, importação ou distribuição de medicamentos, a 
licitante deverá anexar, juntamente com a proposta, os seguintes documentos: 

 - Autorização de Funcionamento da licitante, expedida pela ANVISA – Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária, conforme exigido pela Lei Federal nº 

6360/1976 (art.2º), Decreto Federal nº 8.077/2013 (art. 2º), Lei Federal nº 

9782/1999 (art. 7º, inciso VII) e Portaria Federal nº 2814/1998; 

 - Alvará Sanitário Estadual ou Municipal, emitida pelo Serviço de Vigilância 

Sanitária da Secretaria de Saúde Estadual ou Municipal; 
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 - Certificado de Responsabilidade Técnica do responsável, emitido pelo 

Conselho Regional, com prazo de validade em vigor, conforme exigência da 
Lei Federal nº 3.820/1960 (art. 24). 

 

8 -DOJULGAMENTOEDOSRECURSOS ADMINISTRATIVOS  

 -Ojulgamentodopresentecertamesedarápelocritério deMENORPREÇOPORLOTE/ITEM. 

 -Quandoolotecontivermaisdeumitem,apropostadeveráseradequadaatéquetodos eles não ultrapassem o 
valor estimado. 

 -Para subsidiaro seujulgamento, alémdasquestõesatinentesàavaliaçãode amostra,quandoforo caso, o 

pregoeiro poderá solicitar a área demandante a emissão de um parecer técnico sobre os aspectos 
técnicos e operacionais da(s) arrematante(s), bem como um parecer especializado sobrea 

habilitação econômica financeira. 

 -Após análise da(s) proposta(s), dos documentos de habilitação, e do parecer técnico, o pregoeiro 

divulgará a data e horário do julgamento e da declaração do(s) vencedor(es), por meio da 

plataforma de compras públicas, sendo de responsabilidade das licitantes realizar o devido 

acompanhamento, nos termos do item 3.8 deste Edital. 

 -Efetuadoojulgamento,deveráalicitanteinteressadamanifestar,ematé30(trinta)minutos,con- tados do 

ato declaratório no sistema, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema. 

 -A recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema 

eletrônico, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem 
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a 

contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 -A licitante que manifestou interesse em recorrer quando a arrematante de cada lote/item foi 

declarada, deve observar a forma e o prazo acima para apresentar as razões do recurso. 

 -Oacolhimentodorecurso invalidatãosomenteosatosinsuscetíveisde aproveitamento. 

 -Osautosdoprocessopermanecerãocomvistafranqueadaaosinteressados,noendereçoconstante neste 

Edital. 

 -Oprocessamentodorecursoobservará osarts.165a 168daLeiFederalnº14.133/2021. 

 
 - No caso de pregões que possuam cota principal e reservada, quando não houver licitante 

vencedora em alguma delas para o objeto em questão, ele poderá ser adjudicado à vencedorada 

cota remanescente, ou, diante de sua recusa, e pelo mesmo preço, às demais licitantes, de 

forma sucessiva. 
 

 -A licitante que arrematar a cota principal e reservada, referentes ao mesmo objeto, deverá ajustar a 

sua proposta considerando o menor preço unitário que tiver oferecido. 

9 -DOREGISTRODEPREÇOSEDAFORMALIZAÇÃODAATA  

 - Após homologado o resultado desta licitação, a Seção de Contratos, respeitada a ordem de 

classificação e a quantidade de prestadores de serviços a serem registrados, convocará o(s) 
interessado(s) para a assinatura da Ata de Registro de Preços (Termo de Compromisso). 
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 -A partir de comunicado formal emitido pelo Município de Betim, a licitante vencedoraterá o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, para proceder assinatura do instrumento contratual ou para encaminhar o 
mesmo assinado por correios ou transportadora ou via digital. 

 

 - O prazo que trata o subitem acima, poderá, quando solicitado e justificado pelo proponente, ser 

prorrogado uma vez por igual período. 

 

 -O Registro de Preços terá vigência pelo prazo de 1 (um) ano, contado da data de assinatura da 

respectiva Ata, podendo ser prorrogado por igual período, nos termos do art. 84 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

 -Durante o prazo de validade da Ata, as propostas selecionadas no registro de preços ficarão à 

disposição da Administração, para que se efetuem contratações nas oportunidades e quantidades 

necessárias até o limite estabelecido. 

 
 - O Adjudicatário que se recusar a entregar o objeto, não aceitar ou não retirar a nota de 

empenho/ordem de serviço ou assinar a Ata/Contrato no prazo e condições estabelecidas, sem 

nenhum motivo relevante, ficará sujeito à aplicação das penalidades descritas neste Edital. 

 
 -Durante o prazo de validade do Registro de Preços, a Administração Pública não ficará obrigadaa 

comprar os materiais objeto deste pregão exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, 

podendo realizar licitações ou proceder a outras formas de aquisição quando julgar conveniente, 

desde que obedecida à legislação pertinente às licitações, ficando assegurado ao beneficiário do 
Registro à preferência em igualdade de condições. 

 -O direito de preferência de que trata o item anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do Registro 

de Preços quando a administração municipal optar pela aquisição por meio legalmente permitido 

e o preço cotado neste for igual ou superior ao registrado. 

 
 -OgerenciadordaAtadeRegistrodePreçosacompanharáaevoluçãodospreçosdemercado,com a finalidade 

de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na Ata, sendo que serão considerados 

compatíveis com os de mercado, os preços registrados que forem iguais ouinferiores a média 

daqueles apurados pelo Fundo Municipal de Saúde/Secretaria Municipal de Saúde. 

 -Caso seja constatado que o preço registrado na Ata seja superior à média dos preços de 

mercado,ogerenciadorsolicitará 
aofornecedor,mediantecorrespondência,reduçãodopreçoregistrado,de forma a adequá-los aos 

níveis definidos no item anterior. 

 

 -Caso o fornecedor não possa reduzir o preço, será liberado do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade, se 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados pelo gerenciador da Ata que 

poderá convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
 

 -Em hipótese de não haver êxito nas negociações de que trata os itens anteriores, o gerenciador 

procederá à revogação da Ata, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

 

 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade municipal deste ou de outros entes federativos que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante prévia consulta e autorização do órgão gerenciador, desde que devidamente 

comprovada a vantagem, nos termos do art. 86, § 3º da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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 - Os órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da 

Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, 
para que este indique os possíveis contratados e respectivos preços a serem praticados, obedecida 

à ordem de classificação. 

 - Caberá ao beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não do serviço, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, 

desde que esta execução não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

 

 - As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na Ata 

de Registro de Preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

 
 -O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, 

ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes 

que aderirem. 
 

 - Oquantitativomáximoaser adquiridopor meiode contratosdecorrentesdestaAtase refere 

àqueles estabelecidos no Termo de Referência. 
 

 

 -Serão realizados os pagamentos, exclusivamente, por meio de depósito bancário na Conta da 
empresa, no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do 1º (primeiro) dia útil subsequente ao da 

data de apresentação de nota fiscal/nota fiscal fatura dos materiais/produtos entregues, 

devidamente atestada pelo Gerente responsável pelo recebimento. 

 -Deverá a fornecedora indicar, nas suas respectivas notas fiscais, nome do Banco, o número da 

Agência, o número da Conta Corrente que deverá sercorrespondente ao CNPJ constante no 

Contrato ou Termo Aditivo, responsabilizando-se por erros cometidos nas informações; 

 -Nenhum pagamento será efetuado, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação que for 

imposta em virtude de penalidades ou inadimplemento, sem que isso gere direito ao pleito de 

atualização financeira. 
 

 - Os preços inicialmente são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano, contado da data-base 

vinculada à data do orçamento estimado. 

 

 - Após o interregno de 1 (um) ano, mediante abertura de processo administrativo com manifesta- ção 
dos órgãos de assessoramento jurídico e controle interno do Município, os preços iniciais po- 

derão ser reajustados conforme Índice Nacional de Preço ao Consumidor Especial – (IPCA- 

E), podendo a autoridade administrativa estabelecer índice diverso, desde que devidamente com- 

provada sua vantajosidade e aplicabilidade ao objeto contratual, em conformidade com a realida- 
de de mercado dos respectivos insumos. 

 

 - Os reajustes subsequentes ao primeiro serão concedidos com interregno igual, contado da datados 

efeitos financeiros do primeiro aditivo. 
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10 -DO PAGAMENTO 

- DOREAJUSTE 11 



 

 

 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a importância será calcula- da 

pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divul- 
gado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 

 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) defi- 

nitivo(s). 

 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em)a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 -Oreajusteserá realizadoportermoaditivo. 
 

 
 -Cometeinfraçãoadministrativa,nostermosdaLei,alicitanteque,comdoloou culpa: 

 -Deixardeentregaradocumentaçãoexigidaparaocertameounãoentregarqualquer documento que tenha 

sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame. 

 

 -Salvoemdecorrênciadefatosupervenientedevidamentejustificado,nãomantivera proposta em especial 
quando: 

 -Nãoenviarapropostaadequadaaoúltimolanceofertadoouapósa negociação; 

 -Recusar-seaenviarodetalhamentodapropostaquandoexigível; 

 -Pedirparaserdesclassificadoquandoencerradaaetapacompetitiva; 

 -Deixarde apresentaramostra;ou 

 -ApresentarpropostaouamostraemdesacordocomasespecificaçõesdoEdital. 

 -Não celebrar a Ata/Contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 -Recusar-se,semjustificativa,aassinaraAta/Contrato,ouaaceitarouretiraro instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela Administração; 

 -Apresentardeclaraçãooudocumentaçãofalsaexigidaparaocertameouprestar declaração falsa durante a 
licitação; 

 

 -Fraudaralicitação. 

 

 -Comportar-sedemodoinidôneooucometerfraudedequalquernatureza,emespecial quando: 
 

 -Agir emconluioouemdesconformidadecoma lei; 
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12-DASSANÇÕESADMINISTRATIVAS 



 

 

 -Induzirdeliberadamenteaerronojulgamento; 

 
 -Apresentaramostrafalsificadaou deteriorada. 

 

 -Praticaratosilícitoscomvistasa frustrarosobjetivosdalicitação; 

 

 -Praticaratolesivoprevistonoart.5ºdaLein.º12.846/2013. 

 -Com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar às licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal: 

 

 - Advertência; 
 

 - Multa; 

 

 -Impedimentodelicitarecontratar;e 
 

 -Declaraçãodeinidoneidadeparalicitarou contratar. 

 -Naaplicaçãodassançõesserãoconsiderados: 

 

 -Anaturezae a gravidadedainfração cometida; 
 

 -Aspeculiaridadesdocasoconcreto; 

 

 -Ascircunstânciasagravantesouatenuantes; 
 

 -OsdanosquedelaprovieremparaaAdministraçãoPública; 

 

 -A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

 -A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% (cinco décimas a trinta por cento) inci- 

dente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a 

contar da comunicação oficial. 

 

 -Para as infrações previstas nos subitens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% (cinco 

décimas a quinze por cento) do valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 5 

(cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial; 

 -Para as infrações previstas nos subitens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% 

a 30% (quinze a trinta por cento) do valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 5 

(cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

 

 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

dasinfraçõesadministrativasrelacionadasnossubitens12.1.1,12.1.2e12.1.3,quandonãose 
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justificara imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

 

 -Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contra- tar, 

emdecorrência da prática das infrações dispostas nos subitens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 

12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos subitens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duraçãoobservaráo prazoprevisto no art. 156, §5º, da LeiFederalnº14.133/2021. 

 -A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instru- 

mentoequivalentenoprazoestabelecidopelaAdministração,descritano subitem12.1.3,caracte- rizará 

o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 

§4º da IN SEGES/ME n.º 73/2022. 

 

 - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilizaçãoaserconduzidoporcomissãocompostapor2(dois)oumaisservidoresestá- veis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a licitante ou o adjudicatário pa- ra, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa es- crita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 

 
 -Caberá recursonoprazode15(quinze)diasúteis da aplicaçãodassançõesde advertência,mul- 

taeimpedimentodelicitarecontratar,contadodadatadaintimação,oqualserádirigidoàauto- ridade 

que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 -Caberá a apresentaçãode pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de ini- 

doneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da inti- 

mação,e decididonoprazomáximode20(vinte)dias úteis,contadodorecebimentodosautos. 

 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorridaaté que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 - AaplicaçãodassançõesprevistasnesteEditalnãoexclui,emhipótesealguma,a obrigação de 

reparação integral dos danos causados ao Município de Betim/MG. 
 

 -Todos os atos praticados no portal de compras públicas ficarão registrados na Ata do certame, para 

consulta de qualquer interessado. 

 -Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 1° (primeiro) dia útil 

subsequente,no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo pregoeiro. 

 -Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília/DF, observando ainda o disposto no item 3.8 deste Edital. 

 -No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alteremasubstânciadaspropostas,dosdocumentosesuavalidadejurídica,mediantedespacho 
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13-DISPOSIÇÕESFINAIS 



 

 

fundamentado,que ficaráregistradoem Atado portal decompraspúblicase acessível atodos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 -Ahomologaçãodoresultadodestalicitaçãonãoimplicarádireitoàcontratação. 

 -Homologadaalicitaçãopelaautoridadecompetente,oMunicípiodeBetim/MGfirmaráo Termo de 
Compromisso com o PROPONENTE VENCEDOR visando o Registro de Preço do objeto desta 

licitação nos termos da Minuta que integra este Edital, podendo futuramente efetivar a 

contratação através de instrumento contratual, do qual a minuta também integra estes autos como 
Anexo. 

 -As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 -As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Admi- 

nistração. 

 
 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do inte- 

resse público. 

 - A licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos docu- 

mentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 
 - A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 

contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, 

ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, 

sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 

 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 

 - AAdministração Pública do Município de Betim poderá revogar este Pregão por razões de inte- 

ressepúblicodecorrentedefatosupervenientequeconstituaóbicemanifestoeincontornável,ou anulá-
lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a 

convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla 

defesa e do contraditório. 

 -AanulaçãodoPregãoinduzàextinçãodocontrato; 

 
 -Aanulaçãodalicitaçãopormotivodeilegalidadenãogeraobrigaçãode indenizar. 

 

 - É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destina- da a 

esclarecerou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posteriorde informação ou de 

documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
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 - As atribuições do pregoeiro/Agente de Contratação estão descritas no Decreto Municipal nº 

44.825/2023, e será auxiliado pela Equipe de Apoio nas tarefas de condução do certame, exceto 
naquelas que não forem passíveis de delegação (art. 12, § 4º). 

 

 -A forma de gestão e fiscalização do (s) contrato (s) decorrente (s) da presente licitação seguirão o 

disposto no Termo de Referência, Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 

44.825/2023. 

 -OEditalestá disponibilizado,na íntegra,noendereçoeletrônico: https://www.gov.br/pncp/pt-

br,https://www.portaldecompraspublicas.com.bre https://www.betim.mg.gov.br/portal/ 

editais/1sendo que a publicação do extrato do presente Edital se dará conforme legislação 

vigente e o extrato dos demais atos decisórios no Órgão Oficial do Município de Betim. 

 -IntegramesteEdital,paratodosos fins eefeitos,osseguintes Anexos: 

 -ANEXOI –TERMODE REFERÊNCIA; 

 

 -ANEXOII–MODELODEPROPOSTADEPREÇOS; 

 - ANEXO III – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 

PROPOSTA E ATUAÇÃO CONFORME O MARCO LEGAL 

ANTICORRUPÇÃO; 

 -ANEXOIV–MINUTADAATA; 

 -ANEXOV–MINUTADECONTRATO. 

 

Betim/MG,  de  de . 
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PROCESSOADMINISTRATIVODECOMPRASNºFMS0085/2024 

 

PREGÃOELETRÔNICOCOMLOTESPARAAMPLAPARTICIPAÇÃOECOTARESERVADA 

PARA ME/EPP/COOP Nº 39/2024 

REGISTRODEPREÇOSNº29/2024 

 

ANEXOI -TERMODE REFERÊNCIA 
 

PROTOCOLOELETRÔNICONº:58019/2024 

1-UNIDADEADMINISTRATIVASOLICITANTE 2–NºDOMEMORANDODESOLICITAÇÃO 

DE COMPRAS – ARES. 

DiretoriadeAssistênciaFarmacêuticaeInsumos 
Seção Estratégica de Programação e Aquisição 

257/2024 

3 -DO OBJETO 

Contratação por meio de pregão eletrônico, através de sistema de registro de preço para Aquisição 

deMedicamentos Injetáveis de I a Z para suprir necessidade das unidades de saúde no âmbito da 

Secretaria Municipal de Saúde do Município de Betim – MG, por um período de 12 meses. 

3.1–Daclassificaçãoquantoànaturezajurídica 

(x)Comum, na forma do art. 6º, XIII da Lei14.133/2021. 

()Especial,naformadoart.6º,XIVdaLei14.133/2021. 

3.2–Daclassificaçãoquantoaostatus 

()bens/serviçosde luxo,naformadoart.106,IdoDecretoMunicipal44.825/23. 

(x)bens/serviçosdequalidadecomum,naformadoart.106,IIdoDecretoMunicipal44.825/23. 

3.3–Daclassificaçãoquantoàconstânciada necessidade 

(x)serviços/fornecimentoscontínuos,naforma doart.6º,XVdaLei14.133/21. 
()serviços/fornecimentosnãocontínuosoucontratadosporescopo,naformadoart.6º,XVIIdaLei 14.133/21. 

3.4–Daclassificaçãoquantoaoníveltécnicoexigido 

() serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, na forma do art. 6º, XVIII da 

Lei 14.133/21. 

(x)nãoseaplica. 

3.5–Daclassificaçãoquantoànecessidadedededicaçãoexclusivademãodeobra 

() serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, na forma do art. 6º, XVI da Lei 

14.133/21. 

(x)não seaplica. 

3.6–Daclassificaçãoquantoàmaterialidade 

() serviços/fornecimentos de grande vulto [valor estimado supera duzentos milhões de reais], na forma do 

art. 6º, XXII da Lei 14.133/21. 

(x)nãoseaplica. 

4-DADESCRIÇÃODASOLUÇÃOCOMOUMTODO 

4.1.Os medicamentos de que trata a presente aquisição são necessários para a operacionalização do 

atendimento no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde de Betim/MG, garantindo a efetividade e a 

qualidade do fornecimento dos Medicamentos Injetáveis de I a Z para suprir a necessidade das unidades de 
saúde,promovendoarecuperaçãoe/ouprevençãodasaúdedapopulação,reduzindoosdanosvisandoa 
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integralidade da assistência. A seleção dos itens a serem adquiridos, fazem parte da Relação Municipal de 

Medicamentos Essenciais – REMUME, que é um instrumento orientador das ações de assistência 

farmacêutica e da terapêutica do município. Suas quantidades, bem como suas descrições, ficam a cargo do 

Órgão solicitante através de planejamento prévio feito pelo setor técnico responsável. 
 O presente objeto, trata-se de medicamentos, utilizados rotineiramente nos diferentes níveis de atenção à 

saúde, sendo necessários para o tratamento em crianças e adultos, para prevenção ou cura de diversas 

comorbidades, visando a melhoria da qualidade de vida dos pacientes atendidos. 
 A entrega fica a cargo da contratada, cabendo à administração Pública municipal somente a 

armazenagem e distribuição dos fármacos para as unidades de saúde da Rede de Saúde do SUS Betim. 

 Devido às características da contratação e por se tratar de material de consumo, não há necessidade de 

manutenção e assistência técnica. 
 A melhor opção, neste momento para evitar o desabastecimento dos medicamentos em questão é a 

realização de licitação através de pregão eletrônico com registro de preços, por permitir a aquisição de forma 

parcelada, conforme a demanda, não bloquear o orçamento e simplificar os procedimentos para 
contrataçãocom eficiência e economicidade. Considerando todas as facilidades e vantagens que o SRP 

oferece é possível constatar que essa solução vai de encontro aos resultados esperados pela gestão, pois 

permite maior economicidade, maior chance de êxito no processo licitatório, garantindo assim o 

abastecimento regular de itens indispensáveis para assistência, sendo o contrato executado de forma 
parcelada, levando-se em consideração a demanda do município pelo objeto. 

 Assim, a soluçãoproposta atende de forma satisfatória a demanda do setorrequisitante, quenecessitam da 

aquisição dos medicamentos em questão para continuar atendendo a população local de maneira adequada 
em conformidade com a continuidade dos serviços públicos prestados. 

5-DOSREQUISITOSDACONTRATAÇÃO 

 Acontratadadeveráfornecerosmedicamentosdescritosnoanexo1dessetermode referência. 
 Poderãoparticipardesteprocessoqualquerpessoajurídica,legalmenteconstituída,quesatisfaçaàs exigências 

do edital e seus anexos, bem como forneça os medicamentos conforme solicitado. 
 Ocontratadodeverámantersuascondiçõesdehabilitaçãoregularesdurantetodaaexecuçãocontratual, sob 

pena de rescisão do contrato. 

 Como se trata de aquisição de medicamentos, será exigido toda documentação técnica 
complementardescrita no item 22.1. 

 Oslicitantes,naPropostaaserenviada,deverãoindicarasseguintes informações: 

 Especificaçõestécnicas; 
 NúmerodeRegistrooudeclaraçãodeisençãoderegistrodosmedicamentos,noMinistérioda Saúde/ANVISA, 

dentro do prazo de validade; 

 Prazodeentrega,observadoolimitemáximodoTermodeReferência; 

 Prazodevalidadeda proposta; 

 Origem(nacionalou estrangeiro). 
 Dos valores - Além de observar o valor estimado no processo, os valores da(s) proposta(s) da(s) 
arrematante(s) não poderá(ão) ultrapassar os limites máximos de preços estabelecidos para osmedicamentos 

sujeitos à legislação e disposições regulamentares vigentes da Câmara de Regulação do Mercado de 

Medicamentos (CMED). 
 Oobjetoasercontratadodeveráserentregueemlocalespecificadonoitem18. 

 Os itens deverão ser fornecidos seguindo todas as condições gerais de fornecimento descritas no item 

13.3. 

6-DAMODALIDADEDELICITAÇÃO(marcarcom“x”) 

X PregãoEletrônico(art.6º,XLIdaLei14.133/21) 

 Concurso(art.6º,XXXIXdaLei14.133/21) 

 Concorrência(art.6º,XXXVIIIdaLei14.133/21) 

 Leilão(art.6º,XLdaLei14.133/21) 

 

 

27 
 



 

 

 Diálogocompetitivo(art.6º,XLIIdaLei14.133/21) 

 Nãoseaplica(contratação direta) 

6.1-DOSISTEMADEREGISTRODEPREÇO: 

(X)SIM ()NÃO SEAPLICA. 

6.2-DOCRITÉRIODEJULGAMENTODALICITAÇÃO: 

(X) MenorPreço 

( )Maior Desconto 
( )MelhorTécnicaouconteúdoartístico 

( )Técnica e preço 

( )MaiorLanceou Oferta 
( )MaiorRetornoEconômico 

(X) Por item 

( )Porlote 

( )Porgrupo 
( )Global 

7-OVALORESTIMADOPARAACONTRATAÇÃOSERÁSIGILOSO 

(indicarvalorestimadoabaixoquandonãofor sigiloso) 
X 

Sim(Deveráser 
justificado) 

 Não 

7.1- O valor estimado dos itens desta licitação possui caráter sigiloso, nos termos do art. 24, da Lei nº 

14.133/2021. 

7.2 - A adoção do orçamento sigiloso justifica-se pela busca da proposta mais econômica, resguardando-sea 
possibilidadede obtençãodepreçoscommaiordescontoemrelaçãoaosvaloresestimadosna fase interna do 

Processo de Compras. 

7.3- A estimativa de preços está disposta em planilha elaborada pela Diretoria de Suprimentos, tendo por 

base o art. 23 da Lei 14.133/2021 e a IN nº 65 de 07 de julho de 2021. 

8-DACONTRATAÇÃODIRETA(marcarcom“x”) 

 Dispensa delicitação Fundamentolegal: 

 AdesãoàAtadeRegistrode Preço Fundamentolegal: 

 Inexigibilidadedelicitação Fundamentolegal: 

X Nãose aplica  

9 -DAS JUSTIFICATIVAS 

9.1–Fundamentaçãoda contratação 

 O Estudo Técnico Preliminar (ETP) nº 40/2024, documento constitutivo da primeira etapa do 

planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução, 
concluiu pela viabilidade da presente contratação. 

 Conforme atestado, faz-se necessária a aquisição dos itens objetos desse documento uma vez que se 

trata de agentes farmacológicos com características próprias e únicas, trata-se de preparações estéreis, 
destinadas à administração parenteral, podendo ser aplicada por via intramuscular , intravenosa, subcutânea 

ou intratecal. Sua absorção pelo organismo é maior e mais rápida que as formas não injetáveis, sendo 

utilizadas em larga escala, especialmente nos serviços de urgência e emergência. São indicados para 
pacientesquenãopossuemtratogastrointestinalintactooufuncional;quandoomedicamentonãopodeser 
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administrado via oral por sofrer degradação ou não ser absorvido, ou para rápida correção de fluidos, 

eletrólitos e balanços nutricionais. 
 São medicamentos utilizados para tratamento de diversas comorbidades, não podendo, em hipótese 

alguma, faltar tais substancias, a não aquisição acarretaria prejuízo e riso a vida dos pacientes. 

 Cabe ao setor público manter os mesmos disponíveis para utilização quando indicada, evitando 

interrupções no tratamento ou necessidade de utilização de um medicamento apropriado, tendo como 
parâmetro, sempre, a REMUME (Relação Municipal de Medicamentos Essenciais) sendo essa, um 

instrumento orientador das ações da assistência farmacêutica e da terapêutica do município, estabelecendo 

quais medicamentos devem ser adquiridos para suprir as necessidades de saúde dos usuários do SUS, por 
um período de 12 meses. 

 A necessidade de contratação se dá por serem medicamentos previamente padronizados, que possuem 

uma aquisição e utilização recorrente. Por se tratarem de medicamentos diversos, agrupados por alguma 
"similaridade" (apenas para facilitar o processo de compras),ainda são muito distintos, inclusive de classes 

diferentes, utilizados para diferentes finalidades, o que dificulta uma justificativa de aquisição mais 

detalhada que não seja a de serem medicamentos padronizados por uma Comissão o que determina a 

necessidade de aquisição. 

9.2–DoparcelamentoparaaplicaçãodecotareservadaparaME/EPPe COOP? (Art. 
48 da LC 123/2006) 

ValorestimadosuperioraR$80.000,00(oitentamilreais)doiteme/oulote. 

X Sim 

 Não(Deveráser 

justificado) 

 

9.3-DoparcelamentoparaaplicaçãoexclusivadasME/EPPeCOOP?(Art. 48, I, LC 

123/2006) 

ValorestimadoigualoumenorqueR$80.000,00(oitentamilreais)doiteme/ou lote. 

 Sim 

X Não(Deveráser 

justificado) 

Declara-sequeonãocumprimentoaopreceituadonosarts.47e48,daLeiComplementarnº123/06,pelas razões a 

seguir expostas. 

É certo que a destinação de ITENS EXCLUSIVOS às micro e pequenas empresas é a regra nos casos de 
licitações de bens de natureza divisível, conforme determina os incisos I e III do art. 48, da Lei 

Complementar 123/2006. 

Contudo, existem exceções que podem ser avocadas pela Administração, desde que apresente as devidas 

justificativas, pois o tratamento diferenciado resulta de expressa disposição constitucional (CF/88, art. 170, 
IX), sendo seu dever esclarecer os motivos pelos quais decidiu que determinada licitação não seráexclusiva. 

Nesse sentido, o art. 49 da Lei Complementar nº 123/06 dispõe que não será aplicado disposto nos seus 

artigos 47 e 48, tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequenoporte, 
quando não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do 

objeto a ser contratado, bem como quando não houver no mínimo três fornecedores competitivos 

enquadrados como tal. Confira-se: 

Art. 49. Não se aplica o disposto nosarts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando: VideLeiFederal 

nº 14.133/2021. 

(...) 
II -nãohouverummínimode3(três)fornecedorescompetitivosenquadradoscomomicroempresasou 

empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 

estabelecidas no instrumento convocatório; 
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não 

forvantajosoparaaadministraçãopúblicaourepresentarprejuízoaoconjuntooucomplexodoobjetoa ser 

contratado. 
 

Considerando o elevado número de itens de participação exclusiva para ME/EPP que foram desertos 

e/oufracassadosnosprocedimentoslicitatóriosrealizadospeloFundoMunicipaldeSaúdedeBetimcomo 
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objetivo de adquirir medicamentos, é temerária adoção de EXCLUSIVIDADE, o que poderia afastar a 

participação de potenciais fornecedores para o objeto, pois os quantitativos dos produtos licitados, não 
seriamsuficientes paraatrair a participação de um maior número de empresas e permitir uma maior disputa 

de preços. 

A adoção de EXCLUSIVIDADE para ME/EPP também pode ocasionar restrição à participação de 

fabricantes, distribuidores e de empresas de grande porte que atuam no ramo. 
Écertoqueparaaaquisiçãodoobjetodestalicitaçãooscustoscomtributos,transportes,margemdelucroe outros 

incidem em toda a cadeia comercial, da aquisição até a finalização da venda. Tal fato desencadeia uma 

maior onerosidade às ME/EPP’s colocando os seus preços em um patamar mais elevado. 
Caso haja destinação de EXCLUSIVIDADE para ME/EPP nos itens, sem os parâmetros adequados que 

garantam a existência de fornecedores capazes de atender a demanda, a Administração poderá conduziruma 

licitação ineficaz, com item deserto e/ou fracassado, em virtude da ausência de fornecedores. A Secretaria 
seria levada a repetir o procedimento, como ocorreu diversas vezes, o que aumentaria os custos da 

aquisição, gerando prejuízos. 

Destarte, na presente licitação não desampara as ME/EPP, contemplando o critério de desempate ficto, 

oportunizando equilíbrio na disputa com as demais empresas: “Nas licitações do tipo menor preço, será 
assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de 

pequeno porte". 

Diante disso, considerando o risco presente na concessão de EXCLUSIVIDADES para ME/EPP e ausência 
de parâmetros que afastem esses riscos, considerando ainda que tal decisão preserva a competitividade do 

certame, garante a isonomia e possibilita a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, eque 

as ME e EPP terão garantidos os outros benefícios dispostos na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
NÃOSERÁDESTINADOITENSEXCLUSIVOSPARAMICROEMPRESAEEMPRESADE 

PEQUENOPORTE,porconta detaldecisãopoderrepresentarprejuízoaoconjuntooucomplexodoobjeto a ser 

contratado. 

Anexos do Edital e ata de julgamento do ultimo processo de compras, PE 100/2023 PAC219/2023 atestam 
que dos itens reservados para ME, 88,89% não foram adquiridos. 

Portanto, considerando todos os elementos acima e após cotação em que o valor total da aquisição de cada 

item foi determinado, fica justificado a disputa para ampla participação dos itens abaixo relacionados que 
tiveram valor abaixo de R$80.000,00, e não foram adquiridos no processo de compras anterior: 

01-InsulinaHumanaRegular100UI/mlFramp10ml(Lote51-PE100/2023-FRACASSADO); 02 - 

Insulina Humana NPH 100UI/ml fr amp 10ml (Lote 52 - PE100/2023 - FRACASSADO); 

06 - Lidocaína Cloridrato 2% + Epinefrina (com vasoconstritor) fr amp 20ml EMB. ESTÉRIL (Lote 53 -
PE100/2023 - FRACASSADO); 

09 - Lidocaína Cloridrato 2% sem vasoconstritor (Isobárico) amp 5ml EMB. ESTÉRIL (Lote 54 - 

PE100/2023 - FRACASSADO); 

10-Lidocaína2%comvasoconstritor1:100.0001,8mlTubete(carpule)(Lote55-PE100/2023- FRACASSADO); 

13-Metilergometrina0,2mg/mlamp1ml(Lote59-PE100/2023-FRACASSADO); 

14-Metilprednisolonasuccinatosódico125mgframp(Lote60-PE100/2023-FRACASSADO); 
15-Metilprednisolonasuccinatosódico500mgframp(Lote61-PE100/2023-FRACASSADO); 18- 

Milrinona 1mg/ml amp 5ml (Lote 62 - PE100/2023 - DESERTO); 

19-Monoetanolaminaoleato50mg/mlamp2ml(Lote63-PE100/2023-DESERTO); 

20-NeostigminaMetilsulfato0,5mg/ml-amp1ml(Lote64-PE100/2023-FRACASSADO); 29 - 
Protamina Cloridrato 1000UI/ml amp 5ml (Lote 66 - PE100/2023 - FRACASSADO). 

Sendo os itens essenciais para a plena assistência aos usuários do SUS Betim e diante do alto índice de 

itens fracassados e desertos quando submetidos à disputa exclusiva para ME/EPP optou-se por realizar a 
disputa através de ampla participação, buscando aumentar o número potencial de participantes e reduzir o 

preço e o risco de itens desertos e fracassados; inclusive dos lotes adquiridos na licitação anterior, mas que 

após cotação tiveram valor inferior a R$80.000,00, conforme relação abaixo: 
07-Lidocaína 2%SemvasoconstritorCarpule 1,8ml; 

08-LidocaínaCloridrato2%semvasoconstritorframp20mlEMB.ESTÉRIL; 16 - 

Metoclopramida 5mg/ml amp 2ml; 
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17-Metoprolol1mg/mlamp5ml; 
22-Nitroprussiatodesódio50mgamp2ml; 

27-OndansetronaCloridrato2mg/mlsolinjamp2ml; 
28-Prometazina25mg/mlamp2ml; 

31-Ropivacaína10mg/mlEMB.ESTÉRILFramp20ml; 
32-Ropivacaína7,5mg/mlEMB.ESTÉRILFramp20ml; 38 - 

Vitaminas do Complexo B - amp 2ml. 

9.4 - Justificativa caso na licitação não caiba à contratação de egressos quando 

for objeto da licitação a prestação de serviços de manutenção e conservaçãodas 
instalações (Decreto Municipal nº 41.319/2018) 

X Nãoseaplica 

(Deve ser 
justificado) 

Trata-sedemateriaisdeconsumo. 

9.5 - Justificativa para a não utilização de catálogo eletrônico de padronização 

de compras, serviços e obras ou modelos de minutas de editais, de termos de 

referência, de contratos padronizados e de outros documentos (Art. 19, § 2º da 
Lei 14.133/21) 

 Nãoseaplica 

(Deve ser 

justificado) 

O Município não dispõe de catálogo eletrônico de padronização atualmente. Já o modelo de termo de 

referência utilizado é o padrão. O Município dispõe de minutas padronizadas de edital, contratos e outros 

documentos; as quais não serão utilizadas apenas se o setor responsável pela elaboração de taisinstrumentos 
considerar necessária a criação de novos documentos. 

 

10-DADOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA 

(Inserirtodasasdotaçõesindicadasparaa contratação) 

REDUZIDODA 

DOTAÇÃO 
(O preenchimento manual 

deste campo é destinado ao 

setor de Orçamentos). 

DotaçãoOrçamentárianº.::09.01.10.302.0044.221801.339030.1600913e 

09.01.10.301.0044.219001.339032.2600916. 

 

10.1–Daclassificação(marcarcomum ‘X’) 

Materialde 

Consumo 

Material 

Permanente 
PrestaçãodeServiço Comodato Doação 

X     

11-DAPREVISÃODOOBJETONOPLANODECONTRATAÇÕESANUAL 

 Considerando que este é o primeiro ano de aplicação daLeinº 14.133/2021 no município, informamos 

que a administração municipal ainda se encontra em fase de adaptação ao novos dispositivos legais. Em 

função disso, o Plano de Contratação Anual não foi formalizado. 

 Atualmente, os gastos previstos estão devidamente contemplados na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) do presente exercício financeiro, que serve como base para as contratações e aquisições. A inserção 

do PCA será planejada e desenvolvida de maneira mais estruturada nos próximos exercícios, garantindo o 

alinhamento com os princípios da nova legislação. 

 Contudo, a Diretoria de Assistência Farmacêutica e Insumos mantêm um planejamento anual das 
compras de medicamentos, que são agrupados por similaridade de itens, levando em consideração para o 

planejamento o Consumo Médio Mensal dos itens nos dois anos que antecedem a abertura do processo. 

Sendo assim, é realizada uma programação de compras anualmente para suprir as necessidades de 
abastecimento para os próximos 12 (doze) meses, através de Pregão eletrônico.  

 Ressalta-se que os itens desse objeto foram solicitados no processo de compra, por sistema de registro 

de preços, através dos Memorando nº 69/2023 (protocolo: 23182/2023) PAC: 219/2023, vigente até 24 de 

maio de 2025. 
 Conforme art. 96, a critério da autoridade competente, em cada caso, poderá ser exigida, mediante 

previsão no edital, prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e fornecimentos. 
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12–DASESPECIFICAÇÕESDOSPRODUTOS/EQUIPAMENTOSESERVIÇOS 

DeveconstarviaANEXOasinformaçõesabaixoquandoforemmuitositensouserviços complexos. 

Item Código 

doobjeto 

Ares 

Especificaçãotécnica 

Unidade 

Quantidade 

total 

Lote 

(distribuição 

dositensem 
lotes) 

01  VideAnexo II   

13-DOMODELODEEXECUÇÃODOOBJETO 

13.1-FormadeFornecimentodosprodutos/equipamentos 

EntregaIntegral 

(umaúnicavez) 

Haverácontratodegarantia 

( )SIM/( ) NÃO 

EntregaImediata 

(entregaematé30dias) 

Entrega 

Parcelada 

(entregaemmais 

de uma vez) 

  X 

13.2-FormadeExecuçãodeSERVIÇOS 

Serviços Contínuos 

(Serviçosessenciais,habituaise contínuos) 

ServiçoNão Contínuo 

(Porescopo–executadouma única vez) 

  

13.3-Dascondiçõesgeraisdofornecimentoe/ouprestaçãodoserviço. 

 A entrega deve ser realizada conforme especificações dos produtos descritas no edital, e conformeas 

ordens de fornecimento. 

 Não serão aceitos produtos remetidos por serviço de entrega que não permita a conferência no atodo 

recebimento. 

 Osprodutos deverãoserentreguesemdiasúteis,conformeespecificadonoitem18. 
 O fornecedor será responsável pela entrega e pelo descarregamento dos medicamentos nos locais 

determinados pela equipe técnica dos almoxarifados, conforme os Setores de entrega indicados na Ordem 

de Fornecimento. 
 Os medicamentos devem ser entregues em embalagens de forma a proteger e a identificar o conteú- do. 

As embalagens externas devemapresentaras condições adequadas de armazenamento e conservação do 

produto como temperatura e umidade. 

 Em se tratando de produtos termolábeis, os mesmos deverão ser acondicionados em caixas térmi- cas 
(isopor ou equivalente) e, no caso de fotossenssíveis, estes deverão ser acondicionados em caixas que evite a 

entrada de luminosidade. 

 Os produtos que possuem prazo de validade deverão ser entregues com prazo equivalente a, no mí- 
nimo 80% (oitenta por cento) de sua validade, contado da data de fabricação, e possuir prazo de validade 

mínimo de doze meses na data de entrega. 

 Na hipótese do não cumprimento do limite preconizado no subitem 13.3.6, sob pena de aplicação das 
sançõescabíveis, a CONTRATANTE deverá serconsultada oficialmente, com antecedência mínima de 10 

(dez dias) da data da entrega, para manifestação técnica acerca da viabilidade ou não do recebimento do 

objeto contratado, sendo a CONTRATADAobrigada a fornecercarta de compromisso de troca referente ao 

quantitativo entregue fora do prazo prevendo a substituição do quantitativo não consumido dentro do prazo 
de validade. A CONTRATADA deverá se comprometer a retirar o objeto contratado vencido para o devido 

descarte, sem ônus à CONTRATANTE, bem como declarar formalmente o compromisso em substituição do 

mesmo, coma devida Carta de Compromisso de Troca, enviando por meio eletrônico para a caixa"cafi- 
betim@gmail.com". 

 As embalagens externas e internas deverão estar lacradas e conter o nome do medicamento, lote, data de 

fabricação eprazo de validade, emlocalde fácilvisualizaçãoe demais especificaçõesestabelecidas 
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na RDC nº71, de 22/12/2009. De acordo com esta mesma resolução, as embalagens a serem fornecidas aos 

órgãos públicos deverão apresentar em suas embalagens secundárias e/ou primárias a expressão 
"PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO". 

 No momento de entrega dos medicamentos, as embalagens externas deverão estar organizadas por lote 

para agilizar o processo de recebimento do produto. As entregas deverão ocorrer, preferencialmenteem, no 

máximo, 3 (três) números de lotes de produção, como forma de agilizar o recebimento, manter uma 
segregação adequada de lotes e manutenção da rastreabilidade. 

 Osdocumentosaseremapresentadosparaaentregados medicamentos: 
 Nota fiscal física contendo: nome do medicamento, lote, data de validade, data fabricação, quantidade, 

valor unitário e valor total, local de entrega, dados da OF, valores identificação do emitente edo órgão 

recebedor; 

 CópiadaOrdemdeFornecimento. 
 O recebimento se dará em caráter provisório, para efeito de posterior verificação da conformidade 

domedicamentocoma especificaçãoecomasdemais condiçõesde recebimentoestabelecidas,reservando- se ao 

FMS/SMS o direito de não receber os produtos, ou ainda, no prazo de até 15 (quinze)dias, a partir da 
comunicação escrita ao contratado, indicar qualquer falha no objeto entregue. Somente após a verificaçãoda 

qualidade, quantidade e prazo de validade dentro do estabelecido de acordo com o item 13.3.6, comcon- 

sequente aceitação do objeto contratado é que será considerado definitivo o recebimento. 
 É de responsabilidade da empresa contratada a reposição de qualquer unidade do objeto, quando 

constatado,noseurecebimento,deunidadesquebradas,defeituosas,comvazamentosoucomqualquerava- ria. O 

envio da nota fiscal para pagamento só ocorrerá após a reposição do produto avariado. 

 E a qualquertempo, após recebido o objeto, e durante sua utilização normal, vier a se constatar 
discrepância do objeto com as especificações, proceder-se-á a imediata notificação à empresacontratada 

para efetuar a substituição do mesmo. 

 Se, no ato da entrega, já forem verificadas que as especificaçõesdo objeto estão divergentes do 
Edital, a mercadoria não será recebida. A mesma também não será recebida caso verifique-se apresença 

de avarias nos produtos (caixas amassadas, frascos quebrados, vazamentos), que inviabilizemo consumo 

(frascos quebrados, vazamentos, caixas muito danificadas). 
 Os produtos também serão devolvidos em caso de constatação de fracionamento de embalagens, que é 

privativo do comércio varejista, de acordo com a RDC 80/2006. 

 O acondicionamento e transporte dos medicamentos devem ser feitos dentro do preconizado para 

estes produtos, conforme Portaria do Ministério da Saúde nº 802, de 08/10/1998, e determinações da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 

 A prestaçãodosserviços/fornecimentodebensnãogera vínculo empregatícioentre osempregados da 

contratada e a administração pública, vedando-se qualquer relação entre eles que caracterizepessoalidade e 
subordinação direta. 

14-DOPRAZODEENTREGAOUPRESTAÇÃODESERVIÇOS 

14.1 - O prazo parao fornecimento/entrega e/ou prestação de serviços/execução será deaté 10(dez) diasúteis, 

após o recebimento da Ordem de Fornecimento/Serviços. 

15-DOPRAZODEVIGÊNCIADO CONTRATO 

 - O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, podendo 

ser prorrogado caso seja de interesse do Município de Betim, nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 - A renovação do termo contratual deverá ser precedida de pesquisa para verificar se as condições 

oferecidas pela CONTRATADA continuam vantajosas para o CONTRATANTE. 

16-DOREAJUSTAMENTODOCONTRATO 

(X)Aplica-se ()Não seaplica 

 - Os preços inicialmente são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano, com data-base vinculada à 

data do orçamento estimado. 

 -Apósointerregnode1(um)ano,medianteaberturadeprocessoadministrativo,manifestaçãodos 
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órgãos de assessoramento jurídico e controle interno do Município, os preços iniciais poderão ser 

reajustados conforme Índice Nacional de Preço ao Consumidor Especial - (IPCA-E), podendo a autoridade 
administrativa estabelecer índice diverso, desde que devidamente comprovada sua vantajosidade e 

aplicabilidade ao objeto contratual, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos 

medicamentos. 

16.2.1 - Havendo pedido de reajustamento, a CONTRATADA deverá formular o pedido com abertura de 
Processo Administrativo (PA) a ser protocolado pela mesma no Setor de Protocolo Geral do Município,com 

sede no Centro Administrativo Papa João Paulo II, deste Município. 

 - Os reajustes subsequentes ao primeiro serão concedidos com interregno igual, contado da data dos 
efeitos financeiros do primeiro aditivo. 

 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a importância será calculada 

pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s). 

 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 -Na ausência de previsão legalquanto ao índice substituto, aspartes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 -Oreajuste serárealizadoportermoaditivo. 

17-DASCONDIÇÕESDEGARANTIADOSPRODUTOSE/OUSERVIÇOS  Nãose aplica 

 Os produtos entregues e recebidos, deverão ter a sua substituição efetuada, quando comprovada a 

existência de imperfeições, nãoconformidadescomas especificações do Edital, e problemas decorrentes de 

defeitos de fabricação e desvios de qualidade dos medicamentos, cuja verificação só tenha ocorrido no 
decorrer da utilização dos mesmos. A substituição deverá ser feita pelo fornecedor, em no máximo 72horas, 

contados a partir da comunicação do órgão. 

 Toda a coleta do produto com defeito e reposição do mesmo é de responsabilidade do fornecedor sem 

ônus para o município. 
 Todos medicamentos que vierem a sofrer recall pelo fabricante ou por determinação da ANVISA 

deverão ser recolhidos pelo fornecedor, que deverá repor os mesmos com novos lotes ou apresentar novas 

opções de fabricantes disponíveis no mercado para avaliação da troca, devendo o mesmo arcar com os 
custos de recolhimento e nova entrega. 

18-DOLOCALDEENTREGAOUEXECUÇÃODOS SERVIÇOS 

 Os itens deverão ser entregues em dias úteis, no horário de 08:00 às 15:00 horas, na Central de 

Abastecimento Farmacêutico e de Insumos - CAFI, localizado à Av. Fausto Ribeiro da Silva, 693 

Bandeirinhas /Betim-MG, Cep.:32.654-805, Quadra 14, Lote 10, Galpão D. Condomínio Viganó Viganó, 

Telefone: (31) 3595-8858/8840, conforme descrito nas Ordens de Fornecimento. 

 A entrega deve ser realizada conforme especificações dos produtos descritas neste edital, e conforme as 
ordens de fornecimento. 

19-DOPRAZOECONDIÇÕESDEPAGAMENTO 

 - O Município efetuará os pagamentos à CONTRATADA em até 30 (trinta) dias a contar do primeiro 

dia útil subsequente ao da data de apresentação de nota fiscal/nota fiscal fatura dos produtos/equipamentos 

entregues, atestada pelo Órgão responsável pelo RECEBIMENTO DO PRODUTO E/OU SERVIÇO DA 
RESPECTIVA NOTA, ou no primeiro dia útil subsequente, se o vencimento ocorrer em dia em que não 

houver expediente na Prefeitura Municipal de Betim, exclusivamente por meio de depósito bancário na 

conta da empresa. 

 - A CONTRATADA deverá indicar nas suas respectivas notas fiscais: o nome do Banco, o número da 
Agência, o número da Conta Corrente que deverá ser correspondente ao CNPJ constante no Contrato ou 

Termo Aditivo, responsabilizando-se por erros cometidos nas informações. 
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 - Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na 

Prefeitura Municipal de Betim - MG em favor da CONTRATADA. Caso o mesmo seja superior ao crédito 
eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário. 

 -Independentemente dopercentualdetributo inserido na proposta de preço,serão retidos na fonte, por 

ocasião da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente, quando houver. 

 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, 

estando o pagamento condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 - Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a(s) 

nota(s) fiscal(is)ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, em até 15 (quinze) dias, a partir da comunicação escrita 

do contratado (art. 140, inciso II, “a” da Lei 14.133/21 c/c art. 110, II, “a” do Decreto Municipal 44.825/23). 

 -Osbenspoderãoserrejeitados,notodoouemparte,inclusiveantesdorecebimentoprovisório,quan- do em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da intimação da contratada, às suas custas, sem prejuízoda 

aplicação de penalidades (art. 140, §1º da Lei 14.133/21). 

 -Osbensserãorecebidosdefinitivamente,pelogestordocontrato,mediantetermodetalhadoquecom- prove o 
atendimento das exigências contratuais, em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita do contrata- do (art. 

140, inciso II, “b” da Lei 14.133/21 c/c art. 110, II, “b” do Decreto Municipal 44.825/23). 

 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

 -Nocasodecontrovérsiasobreaexecuçãodoobjeto,quantoàdimensão,qualidadeequantidade,de- verá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei 14.133/21, comunicando-se à contratada para emissão 

denota(s)fiscal(is)ouinstrumento(s) decobrançaequivalente(s)relativamenteàparcelaincontroversadaexe- 
cução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 -Oprazoparaasolução,pelocontratado,deinconsistênciasnaexecuçãodoobjetooudesaneamento da nota 

fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

 -A garantia deverá estarvigente durante todo o prazo de validade do produto, mesmo apóso término de 

vigência do contrato. Caso a contratante venha a constatar discrepância do objeto comas especificações, 

proceder-se-á a imediata notificação à empresa contratada para efetuar a substituição do mesmo, sem ônus 
para a Administração. 

20-DASOBRIGAÇÕESDOCONTRATANTE 

 -Exigir ocumprimentodetodasasobrigaçõesassumidaspelaCONTRATADA,deacordocomoCon- trato. 

 -ReceberoobjetonoprazoecondiçõesestabelecidasnoTermodeReferênciaecontrato. 

 -Notificar a contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto forneci- 
do, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

 -Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela CONTRATA- 

DA conforme Decreto Municipal n° 44.825/2023, o qual dispõe sobre rotinas administrativas aplicáveis à 

gestão e fiscalização de contratos no âmbito da Administração Municipal; 
 -Comunicar a contratada para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da 

EXECUÇÃO DO OBJETO, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 
14.133/2021; 

 -AplicaràcontratadaassançõesprevistasnaLeieneste Contrato; 
 -CientificaroórgãoderepresentaçãojudicialdoMunicípiodeBetim/MGparaadoçãodasmedidasca- bíveis 
quando do descumprimento de obrigações pela contratada; 

 -Explicitamenteemitirdecisãosobretodasassolicitaçõesereclamaçõesrelacionadasàexecuçãodo 
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presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
 -A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com tercei- 

ros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em de- 

corrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

 -Serão realizados os pagamentos, exclusivamente, por meio de depósito bancário na Conta da empresa, 
no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do 1º (primeiro) dia útil subsequente ao da data de apresentação de 

nota fiscal/nota fiscal fatura dos materiais/produtos entregues, devidamente atestada pelo Gerente 

responsável pelo recebimento. 

21-DASOBRIGAÇÕESDACONTRATADA 

 - Fornecer os produtos embalados na quantidade solicitada, entregando-os em local, dia e horário 

determinados pelo Órgão competente do contratante; 

 - Na falta do produto cotado pela CONTRATADA, a mesma fica obrigada a entregar outro similar, 

ainda que de preço superior, sem qualquer ônus adicional para a contratante, desde que aprovado pelo setor 

competente da SMS; 
 - Garantir adequadas as condições de conservação dos materiais entregues, abrangendo inclusive 

resistênciadasembalagens,datadevalidade,temperaturasexigidas,presençadesujidade,materialestranho e 

insetos. O armazenamento e o transporte dos materiais deverão atender às especificações técnicas 
(temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela ANVISA. 

 - Substituir, reparar ou repor os produtos, que apresentem vícios de qualidade ou quantidade que os 

tornem impróprios ou inadequados ao fim a que se destinam, ou lhes diminuam o valor, assim comoaqueles 

que estiverem em disparidade com as indicações constantes do recipiente, da embalagem,rotulagem ou 
mensagem publicitária, sujeitando-se à lei Federal n° 8.078 de 11/09/90, em especial os artigos de 12 a 20, 

no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, prazo este contado a partir da solicitação da substituição; 

 - Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento do bem a si adjudicado, inclusive 
fretes, transportes e seguros desde a origem até sua entrega no local de destino; 

 - Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados, convenentes ou prepostos envolvidos na 
execução do contrato; 

 - No momento do desembarque dos produtos os responsáveis da CONTRATADA deverão sempre 

depositá-lo, cuidadosamente, no local designado, dispondo os mesmos conforme orientação do servidor 

designado pelo Contratante; 
 - Assumir todas as despesas e encargos de qualquer natureza com o pessoal necessário ao atendimento 

doobjetodopresenteinstrumento,inclusiveassumindoaresponsabilidadepeloatendimentodeencargosde 

natureza trabalhista,previdenciária,tributária,comerciale,inclusive,de acidente de trabalhorelativoà mão de 
obra utilizada; 

 - Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE e logo, comunicá-

la, dentro do prazo previsto; 
 -Responsabilizar-secivil ecriminalmenteportodose quaisquerdanose/ouprejuízosqueviercausarà 

CONTRATANTEouterceiros,tendocomoagenteaCONTRATADA,napessoadeprepostosouestranhos. 

 - Responsabilizar-se pelos encargos do cumprimento das obrigações supramencionadas, bem como pelo 

recolhimento de todos ostributos, taxas, impostos, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e 

municipais que incidam ou venham incidir sobre o objeto deste termo, bem como apresentar os respectivos 
comprovantes, sempre que solicitados pela contratante. 

 - Responsabilizarem-se por danos, extravios ou prejuízos causados por seus empregados em 

equipamentos ou nas dependências da Prefeitura Municipal de Betim. 

 -EmitirasnotasfiscaiscomomesmonúmerodeCNPJinformadonaproposta comercial. 

 -CumpriroprazodeentregaestabelecidonaOrdemde Fornecimento; 
 -Atenderàsdeterminaçõesregularesemitidaspelofiscaldocontratoouautoridadesuperior; 
 -Manter,duranteaexecuçãocontratual,todasascondiçõesdehabilitaçãoexigidas,inclusivea atualização dos 

documentos, junto ao setor responsável pelo contrato. 
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22-

DAFORMAECRITÉRIOSDESELEÇÃODOFORNECEDOREDEHABILITAÇÃO(CONTRA

TAÇÃO). 

 -OfornecedorseráselecionadomedianteprocedimentodeLICITAÇÃOpública,namodalidade PREGÃO, 

sob a forma eletrônica, com adoção de critério de julgamento pelo menor preço por item. 

 -Parafinsdehabilitaçãono certame,alicitantedeveráapresentarosdocumentosdispostosnositens 

7.19a7.23, do Edital. 

23-DAAPRESENTAÇÃODEAMOSTRA/PORTIFÓLIOPELAARREMATANTE 

Deveserapresentadaamostra/portfólio(MarcarcomX)  Sim X Não 

 

24- DAVISTORIA TÉCNICA E/OUDECLARAÇÂODE CONHECIMENTO/ OU 

TERMO DE RENÚNCIA. 

X Nãose aplica 

 

25-DASOBRIGAÇÕESPERTINETESALEIGERALDEPROTEÇÃODEDADOSPESSOAIS LGPD 

 - As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 

tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado,a 
partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa. 

 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

 -Évedadoocompartilhamentocomterceirosdosdadosobtidos foradashipótesespermitidasemLei. 

 - A Administração deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

 -Terminadootratamentodosdadosnostermosdoart.15daLGPD,édeverdocontratadoeliminá-los, 

comexceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas emque houver necessidadede guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 

 - É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 
 - A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo a 
CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

 - A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive 

quanto a eventual descarte realizado. 
 - Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individualrastreávelde tratamentos realizados (LGPD, art. 37), comcada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 - Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional. 

26-DO FISCAL 
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26.1 - O fiscal desta contratação deverá observar e cumprir com todas as suas obrigações taxativamente 

descritas no corpo deste Termo de Referência, no art. 117 da Lei 14.133/21 e nos arts. 19 e 20 do Decreto 
Municipal 44.825/2023. 

Nome:DenisePedrosadeResende Matrícula:0205134-6 

Cargo:DiretoradaAssistênciaFarmacêuticaeInsumos Lotação:DiretoriadeAssistênciaFarmacêuticae 

Insumos - DAFI 

E-mail:denisepedrosagerenciadecompras@gmail.com Telefone:3592-7326 

27-DOGESTOR 

27.1 – O gestor desta contratação deverá observar e cumprir com todas as suas obrigações 

taxativamentedescritas no corpo deste Termo de Referência e no art.18 do Decreto Municipal 44.825/2023. 

Nome:ArielleAlvesBraga Matrícula:0207877-5 

Cargo:GerentedaSeçãoEstratégicadeProgramaçãoe 

Aquisição 

Lotação:DiretoriadeAssistênciaFarmacêuticae 

Insumos - DAFI 

E-mail:insumoscafi@gmail.com Telefone:3592-7326 

28-DASSANÇÕESADMINISTRATIVAS 

 -Cometeinfraçãoadministrativa,nostermosdaLeinº14.133/2021,aCONTRATADAque: 
 -Dercausaàinexecução parcialdo contrato; 

 -DercausaàinexecuçãoparcialdocontratoquecausegravedanoàAdministraçãoouao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 -Dercausaàinexecução totaldo contrato; 

 -Deixa deentregaradocumentaçãoexigida; 

 -Nãomantiveraproposta,salvoemdecorrênciadefatosupervenientedevidamentejustificado; 
 -Nãocelebrarocontratoounãoentregaradocumentaçãoexigidaparaacontratação,quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta; 

 -Ensejaroretardamentodaexecuçãooudaentregadoobjetodalicitaçãosemmotivojustificado; 
 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsadurante a licitação ou a execução do contrato; 

 -Fraudaralicitaçãooupraticaratofraudulentonaexecuçãodocontrato; 

 -Comportar-sedemodoinidôneooucometerfraudedequalquernatureza; 
 -Praticaratosilícitoscomvistasa frustrarosobjetivosdalicitação; 

 -Praticarumdos atoslesivosprevistosnoart.5ºda Leinº12.846/2013. 
 -SerãoaplicadasàCONTRATADAqueincorrernasinfraçõesacimadescritasasseguintessanções: 

 - Advertência; 

 - Multa; 

 -Impedimentodelicitarecontratar; 
 -Declaraçãodeinidoneidadeparalicitaroucontratar 

 -Na aplicaçãodassançõesserão considerados: 
 -Anaturezae agravidadedainfraçãocometida; 

 -Aspeculiaridadesdocasoconcreto; 

 -Ascircunstânciasagravantesou atenuantes; 
 -OsdanosquedelaprovieremparaaAdministração Pública; 

 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 
 - Pela inexecução parcial do objeto contratual, a Administração poderá aplicar, isoladamente, à 

CONTRATADAapenade advertência,quandonãosejustificara imposiçãodepenalidademais grave,nos termos 

do § 2º do art. 156 da Lei 14.133/21. 

 - A sanção de multa será de 10% (dez por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 
contrataçãodiretaeseráaplicadaaoresponsávelporqualquerdasinfraçõesadministrativasprevistasno 
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item 27.1 deste Termo de Referência, nos termos do § 3º do art. 156 da Lei 14.133/2021; sendo calculada 

para cada ocorrência. 
 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 28.1.2; 28.1.3; 28.1.4; 28.1.5; 28.1.6 e 28.1.7; quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e o impedirá de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta deste Município, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas 

infraçõesadministrativasprevistasnositens28.1.8;28.1.9;28.1.10;28.1.11e28.1.12,bemcomopelas 

infrações administrativas previstas nos incisos 28.1.2; 28.1.3; 28.1.4; 28.1.5; 28.1.6 e 28.1.7 quejustifiquem 
a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 28.6, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 - A aplicação das sanções previstas no item 29.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral de eventual dano causado à Administração Pública. 

 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 

 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

 - A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratarrequererá a instauração de processo de responsabilização, nos termos do art. 158 e seguintes da Lei 

nº 14.133/2021, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 

fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a licitante ou a contratada para, no prazo de 

15(quinze)diasúteis,contadoda data deintimação,apresentardefesa escrita eespecificarasprovasque pretenda 
produzir. 

 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 

o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133/2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784/1999. 

 - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova 

a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste Termo de 

Referência. 
 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133/2021 ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serãoestendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora oua empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídicaprévia. 
 -Caso o valorda multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta da licitante, o 

Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

 - As sanções previstas nos itens 28.2.1; 28.2.3 e 28.2.4 deste Termo de Referência poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no item 28.2.2. 
 - Os atos previstos como infrações administrativas neste Termo de Referência, na Lei nº 14.133/2021 ou em 

regulamentos da Administração Pública deste Município que também sejam tipificados como atos lesivos 

naLei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 

29- DO EMITENTE RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA - Servidor responsável que 

elaborou este documento 

Nome:SaraJ.HenriquesPalhares Matrícula:0210616-7 
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Cargo:Farmacêutica Setor:SeçãoEstratégicadeProgramaçãoe 

Aquisição 

E-mail:cafibetim@gmail.com Telefone:(31)3595-8858 

 

MunicípiodeBetim,EstadodeMinasGerais,03dezembrode2024. 
 

 

 

 

Responsávelpelaemissãodotermodereferência 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

40 
 

mailto:cafibetim@gmail.com


 

 

ANEXOII–MODELODEPROPOSTADEPREÇOS 

 

 

Ao 

Sr.Pregoeiro 

 

GerênciadeLicitaçãodaPrefeituraMunicipaldeBetim. 

Endereço:RuaParádeMinas,nº640,BairroBrasiléia,CEP.:32.600-412,Betim/MG. Ref.: 

Pregão Eletrônico n° 39/2024, Registro de Preços n° 29/2024. 

 

Prezado(a)Senhor(a), 

 

 (NOMEDAEMPRESA),CNPJ/MFn.º ,com 
sedena (ENDEREÇO COMPLETO), tendo examinado o Edital, vem apresentar a 

presente proposta para a entrega do objeto, em conformidade com o Edital mencionado, conforme 

planilha e condições abaixo, já inclusos todos os custos diretos e indiretos, lucros e encargos, impostos 
taxas e demais custos incidentes. 

(Especificar o OBJETO conforme planilha constante do ANEXO I - Termo de Referência, contendo 

quantitativos, especificação do produto, valores e local de entrega). 

 

Os produtos deverão ser entregues em dias úteis, de 08h às 15h, na Central de Abastecimento 

Farmacêutico e Insumos -CAFI, com sede na Av. Fausto Ribeiro da Silva, nº 693, Quadra nº 14, Lote 
nº10,GalpãoD,CondomínioViganóViganó,BairroBandeirinhas,Betim/MG,CEP.:32.654-805,Tel. 

(31)3594-3634. 

 

 

LOTES 

 

COD. 

 

ESPECIFICAÇÃO 

 

UNID 

 

MARCA 

 

QUANT 

PREÇO 

UNITÁ- 
RIO 

PREÇO 

TOTAL 

AP 

0001 

245333201 INSULINA HUMANA REGULAR 
100UI/ML. FRASCO-AMPOLA DE 10ML. 

FRASCO-AMPOLA. 

UNIDA  1.500   

AP 
0002 

224623201 INSULINAHUMANANPH100UI/ML. 
FRASCOAMPOLA10ML.UNIDADE. 

MILIL  1.500   

CP 
0003 

752853201 MEDROXIPROGESTERONA150MG/ML 
-INJETÁVEL1ML. 

UNIDA  11.250   

CR 
0004 

752853201 MEDROXIPROGESTERONA150MG/ML 
-INJETÁVEL1ML. 

UNIDA  3.750   

CP 
0005 

267753201 NORETISTERONA50MG+ESTRADIOL 
5MG.INJETÁVEL.UNIDADE. 

UNIDA  12.750   

CR 
0006 

267753201 NORETISTERONA50MG+ESTRADIOL 
5MG.INJETÁVEL.UNIDADE. 

UNIDA  4.250   

CP 

0007 

768093009 IMUNOGLOBULINAHUMANA50MG/ML 
(5G/100ML)SOLINJETÁVELOUPO 

LIOFILIZADO FRASCO-AMPOLA. 

FR-AM  750   

CR 

0008 

768093009 IMUNOGLOBULINAHUMANA50MG/ML 
(5G/100ML)SOLINJETÁVELOUPO 

LIOFILIZADO FRASCO-AMPOLA. 

FR-AM  250   

AP 

0009 

724293009 LIDOCAÍNA,CLORIDRATO2%+ 

EPINEFRINA(COMVASOCONSTRITOR) 
- SOLUÇÃO INJETÁVEL - FRASCO 

AMPOLA20ML-EMBALAGEMESTÉRIL. 
FRASCO/AMPOLA. 

FRASC  9.000   

AP 
0010 

502553009 LIDOCAÍNA 2% SEM VASO 
CONSTRITOR-CARPULE1,8ML. 

CARPU  4.000   

AP 

0011 

768033009 LIDOCAÍNA  CLORIDRATO 2% 

INJETÁVEL SEM VASOCONSTRITOR 
FRASCO-AMPOLA20MLEMBALAGEM 
ESTÉRIL. 

FR-AM  13.000   
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AP 

0012 

724303009 LIDOCAÍNACLORIDRATO2%SEM 

VASOCONSTRITOR(ISOBÁRICO)- 
SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA 5 ML - 
EMBALAGEM ESTÉRIL. 

AMPOL  9.000   

AP 

0013 

987013009 LIDOCAÍNA 2% COM VASO 

CONSTRITOR 1:100.000 1,8ML 
TUBETE (CARPULE). 

UNIDA  4.000   

CP 
0014 

987023009 MEPIVACAÍNA 3% SOLUÇÃO 
INJETÁVELTUBETE(CARPULE)1,8ML. 

UNIDA  3.000   

CR 
0015 

987023009 MEPIVACAÍNA 3% SOLUÇÃO 
INJETÁVELTUBETE(CARPULE)1,8ML. 

UNIDA  1.000   

CP 
0016 

502563009 METARAMINOL10MG/ML-AMPOLA1 
ML. 

AMPOL  3.750   

CR 
0017 

502563009 METARAMINOL10MG/ML-AMPOLA1 
ML. 

AMPOL  1.250   

AP 
0018 

223143009 METILERGOMETRINA0,2MG/ML.SOL. 
INJETÁVEL1ML.AMPOLA. 

AMPOL  2.000   

AP 
0019 

224463009 METILPREDNISOLONA-FRASCO- 
AMPOLA125MG. 

FR-AM  2.000   

AP 

0020 

224453009 METILPREDNISOLONA SUCCINATO 

SÓDIO 500MG. FRASCO-AMPOLA+ 
DILUENTE. UNIDADE. 

FR-AM  1.500   

AP 
0021 

223553009 METOCLOPRAMIDA5MG/ML.AMPOLA 
2ML.AMPOLA.UNIDADE. 

AMPOL  110.000   

AP 
0022 

222413009 METOPROLOL1MG/ML.AMPOLA5ML. 
UNIDADE. 

AMPOL  3.000   

AP 
0023 

502573009 MILRINONA1MG/ML-10ML.AMPOLA. AMPOL  1.000   

AP 
0024 

244653009 MONOETANOLAMINAOLEATO50MG/ 
ML.AMPOLA2ML.AMPOLA. 

AMPOL  1.000   

AP 
0025 

254133009 NEOSTIGMINAMETILSULFATO0,5MG/ 
ML.AMPOLADE1ML.AMPOLA. 

AMPOL  10.000   

CP 
0026 

244563009 NITROGLICERINA5MG/ML.SOLUÇÃO 
INJETÁVEL-AMPOLA10ML.AMPOLA. 

AMPOL  3.000   

CR 
0027 

244563009 NITROGLICERINA5MG/ML.SOLUÇÃO 
INJETÁVEL-AMPOLA10ML.AMPOLA. 

AMPOL  1.000   

AP 
0028 

222783009 NITROPRUSSIATODESÓDIO25MG/ 
ML.AMPOLA2ML.UNIDADE. 

FR-AM  4.000   

CP 

0029 

222403009 NOREPINEFRINA 1MG/ML 
(HEMITARTARATODENOREPINEFRINA 

2MG/ML) - INJETÁVEL AMP 4ML. 

AMPOL  112.500   

CR 

0030 

222403009 NOREPINEFRINA 1MG/ML 
(HEMITARTARATODENOREPINEFRINA 

2MG/ML) - INJETÁVEL AMP 4ML. 

AMPOL  37.500   

CP 
0031 

270283009 OCTREOTIDA 0,1MG/ML.AMPOLA1ML. 
UNIDADE. 

UNIDA  2.250   

CR 
0032 

270283009 OCTREOTIDA 0,1MG/ML.AMPOLA1ML. 
UNIDADE. 

UNIDA  750   

CP 
0033 

245993009 OCTREOTIDE0,5MG/ML.AMPOLADE 
1ML.AMPOLA. 

AMPOL  2.250   

CR 
0034 

245993009 OCTREOTIDE0,5MG/ML.AMPOLADE 
1ML.AMPOLA. 

AMPOL  750   

CP 
0035 

227543009 OMEPRAZOL40MG.FRASCO-AMPOLA 
+DILUENTE.FRASCO-AMPOLA. 

UNIDA  60.000   

CR 
0036 

227543009 OMEPRAZOL40MG.FRASCO-AMPOLA 
+DILUENTE.FRASCO-AMPOLA. 

UNIDA  20.000   

AP 
0037 

401963009 ONDANSETRONA, CLORIDRATO 

2MG/ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL. 
AMPOLA 2ML. 

AMPOL  45.000   

AP 
0038 

222503009 PROMETAZINA 25MG/ML. AMPOLA 
2ML.AMPOLA. 

AMPOL  30.000   

AP 
0039 

768053009 PROTAMINACLORIDRATO1000UI/ML 
INJETÁVELAMPOLA5ML. 

AMPOL  500   

CP 
0040 

254143009 ROCURÔNIO 10MG/ML. FRASCO- 
AMPOLA5ML. 

FR-AM  7.500   
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CR 
0041 

254143009 ROCURÔNIO 10MG/ML. FRASCO- 
AMPOLA5ML. 

FR-AM  2.500   

AP 

0042 

724333009 ROPIVACAÍNA 10MG/ML SOLUÇÃO 

INJETÁVELFRASCO/AMPOLA20ML- 

EMBALAGEM ESTÉRIL. 

FRASC  4.000   

AP 

0043 

724323009 ROPIVACAÍNA7,5MG/MLSOLUÇÃO 
INJETÁVEL FRASCO/AMPOLA 20ML - 

EMBALAGEM ESTÉRIL. FRASCO/ 
AMPOLA. 

FRASC  4.000   

CP 
0044 

223263009 SALBUTAMOL0,5MG/ML.AMPOLADE 
1ML.AMPOLA. 

AMPOL  6.000   

CR 
0045 

223263009 SALBUTAMOL0,5MG/ML.AMPOLADE 
1ML.AMPOLA. 

AMPOL  2.000   

CP 
0046 

244283009 SUXAMETÔNIO 100MG. FRASCO- 
AMPOLA10ML.FRASCO-AMPOLA. 

FR-AM  7.500   

CR 
0047 

244283009 SUXAMETÔNIO 100MG. FRASCO- 
AMPOLA10ML.FRASCO-AMPOLA. 

FR-AM  2.500   

CP 

0048 

302933009 TENOXICAM 20 MG. SOLUÇÃO 
INJETÁVEL. FRASCO AMPOLA + 

DILUENTE. UNIDADE. 

UNIDA  75.000   

CR 

0049 

302933009 TENOXICAM 20 MG. SOLUÇÃO 
INJETÁVEL. FRASCO AMPOLA + 

DILUENTE. UNIDADE. 

UNIDA  25.000   

CP 
0050 

253973009 TIAMINA100MG/ML.AMPOLADE1 
ML.AMPOLA. 

AMPOL  60.000   

CR 
0051 

253973009 TIAMINA100MG/ML.AMPOLADE1 
ML.AMPOLA. 

253973 
009 

 20.000   

CP 
0052 

333983009 VASOPRESSINA 20 U. INJETÁVEL. 
AMPOLA1ML.UNIDADE. 

UNIDA  7.500   

CR 
0053 

333983009 VASOPRESSINA 20 U. INJETÁVEL. 
AMPOLA1ML.UNIDADE. 

UNIDA  2.500   

AP 

0054 

224043009 VITAMINAS DO COMPLEXO B, 

CONTENDO: VITAMINA B1 (TIAMINA) 

8MG,VITAMINAB2(RIBOFLAVINA) 
2MG,VITAMINAB3(NICOTINAMIDA) 

40MG,VITAMINAB6(PIRIDOXINA) 

4MG E VITAMINA B5 (PANTOTENATO 
DE CÁLCIO) 6MG. INJETÁVEL AMPOLA 

2ML. 

AMPOL  30.000   

 

Obs.: 

1 -Indicarmarca,nomedofabricante,procedência(seimportadoindicarPaísdeorigem). 

2 -IndicarnúmeroderegistrodecadaprodutonoÓrgãocompetente,quandoforocaso. 

 

3 - CP: Cota Principal, destinada para disputa de quaisquer licitantes interessadas; CR: Cota 

Reservada, derivada da cota principal e destinada para participação exclusivamente de 

licitantes que sejam ME/EPP; e AP: Ampla Participação, destinada a ampla participaçãopara 

disputa de quaisquer licitantes interessadas. 

 

VALORTOTAL/GLOBALDAPROPOSTA:R$......................(................)Comprometemo-nosa 

fornecer o produto(s) nas especificações, no prazo e condições previstos no Edital. Estaproposta 
temvalidade de 120 (cento e vinte) dias, a contar de sua apresentação. 

 

 ,  de  de  . 

 

 

Nomeeassinaturadoresponsávellegal,quecomprovemediantecópiadoContratoSocialouProcuração Pública 

ou Particular, poderes para tal investidura. 
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ANEXOIII-DECLARAÇÃODEELABORAÇÃOINDEPENDENTEDEPROPOSTAEATUAÇÃO 

CONFORME O MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

 

 

 

Eu, ,portadordoRGnº edoCPFnº 
 ,representantelegaldalicitante (NOME 

EMPRESARIAL), interessado em participar do pregão nº/, DECLARO, sob as penas da Lei, 
especialmente o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

a) A proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo ou 

em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outra licitante ou interessada, 
em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

 

b) A intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outra licitante ou 

interessada, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

c) A licitante não tentou, porqualquermeio ou por qualquerpessoa, influir na decisão de qualquer outra 

licitante ou interessada, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

d) O conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

comunicado ou discutido com qualquer outra licitante ou interessada, em potencial ou de fato, no 
presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto; 

 

e) O conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou recebido 

de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura oficial 
das propostas; e 

 

f) O representante legal da licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que 

detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

DECLARO,ainda,queapessoajurídicaquerepresentoconduzseusnegóciosdeformaacoibirfraudes, 

corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, 
em atendimento à Lei Federal nº 12.846/2013, tais como: 

 

I – Prometer, oferecerou dar, direta ou indiretamente, vantagemindevida a agente público, ou a terceira 

pessoa a ele relacionada; 

 
II – Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos 

atos ilícitos previstos em Lei; 

III – Comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular 

seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados. 

IV –Notocante alicitaçõesecontratos: 

 

a) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o carátercompetitivo 

de procedimento licitatório público; 

b) Impedir,perturbaroufraudararealizaçãodequalqueratodeprocedimentolicitatóriopúblico; 
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c) Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer 

tipo; 

d) Fraudarlicitaçãopúblicaoucontratodeladecorrente; 

 

e) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou 
celebrar contrato administrativo; 

f) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de 

contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da 

licitação pública ou nos Respectivos instrumentos contratuais; ou 

 

g) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 
administração pública; 

V – Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou 

intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do 

sistema financeiro nacional. 
 

 

 

 ,  de  de  . 

 

 

(NOME/ASSINATURADOREPRESENTANTELEGAL) 
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PROCESSOADMINISTRATIVODECOMPRASNºFMS0085/2024 

 

PREGÃOELETRÔNICOCOMLOTESPARAAMPLAPARTICIPAÇÃOECOTARESERVADA 

PARA ME/EPP/COOP Nº 39/2024 

REGISTRODEPREÇOSNº29/2024 

 

ANEXOIV-MINUTADAATA 

 

Aos......diasdomêsde.....de2024,pelopresenteinstrumento,porintermédiodoFUNDO 

MUNICIPALDESAÚDE/SECRETARIAMUNICIPALDESAÚDEDEBETIM,inscritonoCNPJ 

nº 13.064.113/0001-00, Órgão Gerenciador deste Registro de Preços, com sede na Rua Pará de Minas,nº 

640, Bairro Brasiléia, Betim, por sua representante legal, a Secretária Municipal de Saúde, SRA. 

JAQUELINE FLAVIANA DE SANTANA, Órgão Gerenciador do Município de Betim/MG e o 

representante legal do FORNECEDOR, e a empresa ..............................................., inscrita no 

CNPJ/MFsobon.º......................../.......-....,comsedena...............................................,atravésdo 

seu/suarepresentantelegal,Sr.(a).................................................,(nacionalidade,estadocivile 

profissão)portador(a)daCéduladeIdentidadeR.G.n.º................................./....edoCPFn.º 

........................-....,residenteedomiciliado(a).....................................................................,CEP .................. , 
nesteatodenominadaPROMITENTEFORNECEDORA,resolvemcelebraropresenteTERMODE 

COMPROMISSO DE FORNECIMENTO, mediante as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULAPRIMEIRA-DOOBJETO  

 

 -A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual aquisição de medicamentos 
injetáveis de I a Z, para atender às necessidades do Fundo Municipal de Saúde/Secretaria 

Municipal de Saúde, do município de Betim, de acordo com o Edital e seus Anexos. 

 

 -Os preços da PROMITENTE FORNECEDORA, relacionados no ANEXO II constantes deste 

Termo de Compromisso de Fornecimento ficam declarados registrados para fins de cumprimento 
deste instrumento e dos Contratos que venham a ser firmados entre a PROMITENTE 

FORNECEDORAe o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE. 

 -A existência de preços registrados não obriga a Administração Pública Municipal a firmar as 

contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultado a utilização de outras licitações,sendo 
assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. 

 

 - Fica a PROMITENTE FORNECEDORA obrigado a aceitar, quando solicitado pela 
Administração, nas mesmas condições e dentro do prazo por meio de instrumento contratual, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras de até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado da contratação, e as supressões resultantes de acordo celebrado entre as 
partes, na forma do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULASEGUNDA-DADOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA  

 
 -As despesas relativas ao pagamento correrão à conta dos recursos previstos no orçamento para o 

corrente exercício e correspondente nos exercícios subsequentes, do Fundo Municipal de 

Saúde/Secretaria Municipal de Saúde de Betim a qual será discriminada no Empenho ou 
documento equivalente: 

 

a) 09.01.10.302.0044.2218.3.3.90.30.1600913–OPERACIONALIZAÇÃODASFARMÁCIAS 

-MAC, no valorglobalregistrado deR$ ( ). 
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b) 09.01.10.301.0044.2190.3.3.90.32.2600916–OPERACIONALIZAÇÃODASFARMÁCIAS 
–ATENÇÃOPRIMÁRIA,novalorglobalregistradodeR$ ( ). 

 

CLÁUSULATERCEIRA-DOPREÇOECONDIÇÕESDEPAGAMENTO  

 
3.1- O valor do presente Termo de Compromisso de Fornecimento é o valor ofertado pela 

PROMITENTE FORNECEDORA para os itens constantes da ATA de preços em epigrafe, que 

é parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição, perfazendo o valor total 
deR$  ( ), fixo e irreajustável, inclusos todos os custos e 

despesas decorrentes de transporte, seguros, tributos, contribuições fiscais, parafiscais, 

emolumentos e custos de qualquer natureza. 

 
3.2-O pagamento será realizado pela unidade compradora, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento definitivo dos materiais/produtos/serviços e mediante a apresentação dos 

documentos fiscais legalmente exigíveis e devidamente atestados pelo Servidor/Comissão de 
Recebimento. 

 

3.3-Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da PROMITENTE 

FORNECEDORA o decurso do prazo de pagamentos será interrompido, reiniciando-se sua 

contagema partirda data emqueestas foremcumpridas, casoemque não será devida atualização 

financeira. 

 
3.4-O faturamento correspondente ao objeto contratado deverá ser apresentado pela PROMITENTE 

FORNECEDORA, através de Nota Fiscal, em duas vias, com os requisitos da Lei vigente,dentro 

dos prazos estabelecidos na sua proposta, após assinatura do Contrato ou por outros instrumentos 
hábeis, nas formas previstas no art. 95 da Lei Federal 14.133/2021 e recebimento Nota de 

Empenho. 

3.5-A prestação, por parte da PROMITENTE FORNECEDORA, para uma determinada unidade, não 

poderá estar vinculada a débitos de outras unidades, porventura existentes, sob pena de sanções 

previstas em lei. 

 

CLÁUSULAQUARTA-DAVALIDADE  

 

 -Este Termo de Compromisso de Fornecimento tem validade de 1 (um) ano, a contar da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 

vantajoso,conforme art. 84,caputda LeiFederal14.133/2021, permanecendo emvigor ospreços 

registrados no Pregão Eletrônico nº 39/2024, Registro de Preços nº 29/2024. 
 

 

 - Cumprir, integralmente, sob pena de cancelamento do presente Termo de Compromisso de 
Fornecimento todas as cláusulas constantes dos Contratos por ventura firmados. 

 -Cumprir o presente Termo de Compromisso de Fornecimento nos termos aqui dispostos, sem 

prejuízo da cobrança da multa correspondente ao período total do atraso, respeitado o disposto na 

Cláusula Quarta, bem como na Legislação vigente. 

 
 - Fornecer o(s) item(s) no prazo e local indicados na Cláusula Décima Sétima, descrito(s) e 

especificado(s) na sua proposta, emperfeitas e absolutas condições de uso, inclusive quanto à sua 

qualidade e prazos de validade mediante conferência obrigatória do CONTRATANTE. 

 

 

47 
 

CLÁUSULAQUINTA-

DASOBRIGAÇÕESDAPROMITENTEFORNECEDORAEDOCONTRATANTE 



 

 

 -Manter durante a execução do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

 -Deverá garantir a qualidade do produto objeto do Contrato, quer seja de sua fabricação, ou venha de 

terceiros com etiqueta do fabricante, obrigando-se a prestar o serviço isento de qualquer problema 
de fabricação, com a garantia de que compreenderão a substituição, parcial ou total, às suas 

expensas, inclusive transporte e outras despesas. 

 
 -Responder por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações no fornecimento, salvo na 

ocorrência de motivo de força maior, apurados na forma da Legislação vigente, e desde que 

comunicados ao CONTRATANTE no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do fato, ou da ordem 

expressa e escrita do CONTRATANTE. 

 
 -Submeter-se-á a todas as normas e condições do Edital e seus Anexos, que integram este Termo, 

independente de transcrição. 

 

 -SãoobrigaçõesdoCONTRATANTE: 
 

 -EfetuaropagamentonoprazofixadopelaCláusulaTerceiradeste Termo; 

 -ReceberatravésdaComissãocompetente,oobjetodescritoeespecificadonapropostada 

PROMITENTEFORNECEDORA. 

 

CLÁUSULASEXTA-DAGESTÃODOCONTRATO  

 

 - Será a Gestora da presente contratação a servidora, Sr(a). Arielle Alves Braga, Matrícula nº 

0207877-5, lotada na Seção Estratégica de Programação e Aquisição, designada pela Portaria 

GAPR n° 61/2024, a qual deverá observar e cumprir comtodas as suas obrigações taxativamente 
descritas no Termo de Referência, com base na Instrução Normativa nº 04/2024, da Secretaria 

Municipal de Auditoria e Controle Interno – SEMACI, e no art. 18 do Decreto Municipal nº 

44.825/2023. 

 -O Gestor da Ata é designado pela Autoridade Máxima, com a função de administrar a Ata, desde sua 
concepção até a finalização, especialmente: 

 

 -Analisara documentaçãoqueantecedeopagamento; 

 

 -Analisarospedidosdereequilíbrioeconômico-financeirodaAta; 

 -Analisareventuaisalteraçõescontratuais,apósconsultadoofiscaldaAta; 
 

 -Analisarosdocumentosreferentesaorecebimentodoobjeto contratado; 

 

 -Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos 
relativos ao objeto contratado; 

 -Decidir,provisoriamente,pelasuspensãodaentregadebense/oupelarealizaçãode serviços; 

 -Efetuaradigitalizaçãoeoarmazenamentodosdocumentosfiscaisetrabalhistasda 

CONTRATADA no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

 -PreencheroTermode AvaliaçãodeContratosAdministrativos, disponibilizadopelosetor 

responsável; 
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 -InserirosdadosreferentesaosContratosAdministrativosnoPortalNacionalde Contratações 

Públicas (PNCP); 

 -Realizar outras atividades compatíveis com a função elencadas no Decreto Municipal n° 

44.825/2023. 

 

CLÁUSULASÉTIMA-DAFISCALIZAÇÃODACONTRATAÇÃO  

 -Esta Ata será acompanhada e fiscalizada pela servidora, Sr(a). Denise Pedrosa de Resende, 

Matrícula nº 0205134-6, lotada na Diretoria de Assistência Farmacêutica e Insumos, designada 

pela Portaria GAPR n° 61/2024. 

 

 -O Fiscal da Ata tem, como finalidade, acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços e, será 
designado pela Autoridade Máxima, ou por quem ela delegar. 

 -O Fiscal da Ata deve anotar, emregistropróprio, todas as ocorrências relacionadas à execução 

contratual e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

 

 -A verificação da adequação do cumprimento da Ata deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos no Decreto Municipal nº 44.825/2023. 

CLÁUSULAOITAVA-DASINCIDÊNCIASFISCAIS  

 
 - Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, custos e despesas que sejam devidos 

em decorrência direta ou indireta do Contrato, serão de exclusiva responsabilidade do 

contribuinte, assim definido na Norma Tributária, neste caso, a PROMITENTE 

FORNECEDORA. 
 

 -A PROMITENTE FORNECEDORA declara haver levado em conta, na apresentação de sua 

proposta os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, encargos trabalhistas e 
todas as despesas incidentes sobre a compra de material, não cabendo quaisquer reivindicações 

devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos 

determinados pela autoridade competente. 

 - Ficando comprovado, depois do negócio realizado e antes da entrega do objeto que a 

PROMITENTE FORNECEDORA acresceu indevidamente a seus preços valores 
correspondentes a quaisquer tributos não incidentes sobre a compra PROMITENTE 

FORNECEDORA, tais valores serão imediatamente excluídos, com a devolução ao Fundo 

Municipal de Saúde/Secretaria Municipal de Saúde. 

 

CLÁUSULANONA-DOSÓRGÃO(S)GERENCIADOR(ES)EPARTICIPANTE(S)  

 

 -Cabe ao Órgão Gerenciador responsável o Fundo Municipal de Saúde/Secretaria Municipal de 

SaúdepelocontroleeAdministraçãodestaAtadeRegistrodePreçosnº /2024 

decorrente desta Licitação, indicar, sempre que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a 

ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos, o FORNECEDOR para o qual será 

emitido o pedido de compra. 

 - Será da inteira responsabilidade e iniciativa dos Órgãos Usuários do registro, a emissão do pedido 

de compra/fornecimento/prestação de serviços cabendo aos mesmos todos os atos de 

Administração junto aos fornecedores e serão formalizados porintermédio de empenho, quando a 
entrega for de uma só vez e não houver obrigações futuras ou por Contrato. 
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 -Após a indicação pelo Órgão Gerenciador do Registro de Preços, a contratação com os fornecedores 

registrados, será formalizada por intermédio deste instrumento, emissão de Nota de Empenho de 
Despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar. 

 -Será sempre formalizada, a convocação dos fornecedores, pelos Órgãos usuários, e conterá o 

endereço e o prazo máximo em que deverão comparecer para assinar o respectivo Contrato, além 

da menção da Ata de Registro de Preços a que se refere. 

CLÁUSULADÉCIMA-DAADESÃOÀATADEREGISTRODEPREÇOS  

 

 -Durante a vigência da Ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública que não 

participaramdoprocedimentoderegistrodepreçospoderãoaderiràAtadeRegistrodePreços na 

condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

 -Apresentaçãode justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

 -Demonstraçãode que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

 -Manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis 

fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de classificação. 

 -Caberá ao FORNECEDOR beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos 

registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas. 

 -Após a autorização da entidade gerenciadora e do FORNECEDOR, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, 

observado o prazo de vigência da Ata. 

 -O prazo de que trata o item anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita peloórgão 
ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da Atade 

Registro de Preços. 

 -Doslimitesparaasadesões: 

 -Asaquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão 

ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de 

Preços; 

 -Oquantitativodecorrente dasadesõesàAta de RegistrodePreçosnãopoderá exceder,na totalidade, o 

dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão 

gerenciador e órgãosparticipantes, independentemente donúmero de órgãos não participantes que 
aderirem. 

 

 - Após a homologação da licitação, serão registrados na Ata os preços e os quantitativos do 

adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade do FORNECEDOR oferecer ou nãoproposta 
em quantitativo inferior ao máximo previsto no Edital e se obrigar nos limites dela. 
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CLÁUSULADÉCIMAPRIMEIRA-FORMALIZAÇÃODAATADEREGISTRODEPREÇOS E 

CADASTRO RESERVA 



 

 

 - Será incluído na Ata, na forma de Anexo, o registro das licitantes ou dos fornecedores que: 

 -Aceitaremcotarosbens/serviçoscompreçosiguaisaosdoadjudicatário, observada a classificação da 

licitação; e 

 -Mantiveremsua propostaoriginal. 

 
 -Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação das licitantes ou dos fornecedores 

registrados na Ata. 

 - O registro a que se refere o subitem 11.1.1 tem por objetivo a formação de cadastro dereserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da Ata. 

 - Para fins da ordem de classificação, as licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

 -Ahabilitaçãodaslicitantesquecomporãoocadastrodereservaaqueserefereosubitem 
11.1.1.2somenteseráefetuadaquandohouvernecessidadedecontrataçãodaslicitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

 -Quando o FORNECEDOR não assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no Edital; e 

 -Quando houver o cancelamento do registro do FORNECEDOR ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas neste documento. 

 - O preço registrado com indicação das licitantes e fornecedores será divulgado no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e ficará disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de 

Preços. 

 - Após a homologação da licitação, a licitante melhor classificada, será convocada para assinar a Ata 

de Registro de Preços, no prazo e nas condições estabelecidos no Edital de licitação subitem 

9.1.1, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 
 

 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediantesolicitação 

da licitante convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 

justificativa seja aceita pela Administração. 

 - Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no Edital, fica facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

 - Na hipótese de nenhuma das licitantes que trata o subitem 11.1.1.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 

termos do Edital, poderá: 

 -Convocar para negociação as demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
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 -Adjudicar e firmar o Contrato nas condições ofertadas pelas licitantes ou fornecedores 

remanescentes,atendida aordemclassificatória,quandofrustradaa negociaçãodemelhor condição. 

 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 

 

 -Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dosserviços 

registrados, nas seguintes situações: 

 -Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da Ata tal como 
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 

14.133/2021; 

 
 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

 

 -Na hipótese de previsão no Edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 -No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a 

contratação; 

 -No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 
 

CLÁUSULADÉCIMATERCEIRA-NEGOCIAÇÃODEPREÇOSREGISTRADOS  

 

 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o FORNECEDOR para negociar a 

redução do preço registrado. 

 

 -Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, oFORNECEDOR será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas; 

 -Na hipótese prevista no subitem anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará as licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado; 

 
 -Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 

vantajosa. 
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CLÁUSULADÉCIMASEGUNDA-DAALTERAÇÃOOUATUALIZAÇÃODOSPREÇOS 

REGISTRADOS 



 

 

 -Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o FORNECEDOR não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na Ata, será facultado ao FORNECEDOR requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

 -Neste caso, o FORNECEDOR encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em 

relação às condições inicialmente pactuadas; 

 

 -Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o FORNECEDOR 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na Ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, e na Legislação aplicável. 

 -Nahipótese decancelamentodoregistro dofornecedor,nostermosdosubitemanterior,o 
gerenciadorconvocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados; 

 

 -Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da Ata de Registro de Preços, e adotará as medidas cabíveis para aobtenção da contratação mais 

vantajosa; 

 

 -Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o 
órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 

valores praticados pelo mercado; 

 -O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado Ata de 

Registro de Preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade 

de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULADÉCIMAQUARTA-DOCANCELAMENTODOSPREÇOSREGISTRADOS  

 

 -OregistrodoFORNECEDORserácanceladopelogerenciador,quando: 
 

 -DescumprirascondiçõesdaAtadeRegistrodePreços,semmotivojustificado; 

 

 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

 -Nãoaceitarmanterseupreçoregistrado;ou 

 

 -Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal 

nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao FORNECEDOR não ultrapasse o prazo de vigência 
da Ata de Registro de Preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 

Ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
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 -O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 14.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampladefesa. 
 

 -Na hipótese de cancelamento do registro do FORNECEDOR, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar as licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada Ata 
de Registro de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas: 

 

 -Porrazãodeinteressepúblico; 

 
 -ApedidodoFORNECEDOR,decorrentedecasofortuitoouforçamaior; ou 

 

 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado. 

CLÁUSULADÉCIMAQUINTA-DASPENALIDADESADMINISTRATIVAS  

 
 -Odescumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação daspenalidades estabelecidas 

nesta Ata. 

 -Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, a CONTRATADA que: 

 -Dercausaàinexecução parcialdaAta; 

 

 -Dercausa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 -Dercausaàinexecução totalda Ata; 

 

 -Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

 

 -ApresentardocumentaçãofalsaouprestardeclaraçãofalsaduranteaexecuçãodaAta; 

 -Fraudaralicitaçãooupraticaratofraudulentonaexecuçãoda Ata; 

 

 -Comportar-sedemodoinidôneooucometerfraudedequalquernatureza; 
 

 -Praticarumdosatoslesivosprevistosnoart.5ºdaLeinº12.846/2013. 

 

 -O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracteriza a inadimplência da 
CONTRATADA, ficando a mesma, garantida a prévia defesa, sujeita às seguintes sanções 

administrativas: 

 -Advertência,quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial da Ata, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei Federalnº 

14.133/2021); 
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 -Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 

subitens “15.1.2”, “15.1.3” e “15.1.4” do subitem acima desta da Ata, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei Federal nº 

14.133/2021); 

 -Declaraçãode inidoneidade para licitar e contratar, quando a Administração Pública 

Municipal, na forma prevista no inc. IV do art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 -Multa (art.156,II,§3°,daLeiFederaln°14.133/2021): 

 -Moratória de 1% (um por cento),por dia de atraso injustificado sobre o valorda parcela inadimplida, 

até o limite de 10 (dez) dias; 

 -Compensatória de 30% (trinta por cento), sobre o valor total da Ata, no casode inexecução total do 

objeto. 

 - Na aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação da 

reparação integral do dano causado ao CONTRATENTE (§9°, art. 156, da Lei Federal n° 

14.133/2021). 

 -Todas assançõesprevistas nestaAtapoderãoseraplicadascumulativamentecomamulta(§7°, art. 156, 

da Lei Federal n° 14.133/2021). 

 -Antes da aplicação damulta será facultada adefesa do interessadono prazo de 15 (quinze)dias úteis, 

contados da data de sua intimação (art. 157 da Lei Federal n° 14.133/2021). 

 -Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§8°, art. 156, da 

Lei Federal n° 14.133/2021). 

 -A aplicação das sanções realizar-se-á em Processo Administrativo que assegure o Contraditório e 

Ampla Defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei Federal n° 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 -Na aplicaçãodassançõesserãoconsiderados(§1°,doart.156,daLeiFederaln°14.133/2021): 

 

 -Anaturezae a gravidadedainfração cometida; 

 
 -A peculiaridadesdocaso concreto; 

 

 -Ascircunstânciasagravantesouatenuantes; 

 -Osdanosquedelaprovierempara oCONTRATANTE. 

 
 - As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 

Ata. 

 -É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimentodo 
pactuado nesta Ata de Registro de Preços (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462/2023), 

excetonashipótesesemqueodescumprimentodisserrespeitoàscontrataçõesdosórgãosou 
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entidadeparticipante,casonoqualcaberáaorespectivoórgãoparticipanteaaplicaçãoda penalidade (art. 8º, 

inc. IX, do Decreto nº 11.462/2023). 

 - O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 15.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento 
do registro do FORNECEDOR. 

CLÁUSULADÉCIMASEXTA-DOFORNECIMENTO  

 

 -ParacadafornecimentoseráemitidaumaOrdemdeFornecimento/Serviço,acompanhadadaNota de 
Empenho ou documento equivalente pela unidade compradora. 

 -A adjudicatária será convocada para recebimento da Ordemde Fornecimento e Nota de Empenho no 

prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar do envio da convocação. 

 - O não atendimento do prazo previsto no parágrafo anterior ou a recusa em assinar o Ata pela 

adjudicatária, implicará na aplicação das sanções previstas neste Edital. 

 

CLÁUSULADÉCIMASÉTIMA-DOFORNECIMENTOERECEBIMENTO  

 -O Termo de Compromisso de Fornecimento só estará caracterizado mediante a emissão da Nota de 

Empenho ou documento equivalente da unidade gestora da despesa. 

 
 -Não poderão ser entregues produtos fora das especificações, sem rotulagem que obedeça a legislação 

em vigor e com marca diferente da constante no Termo de Compromisso de Fornecimento. 

 -O prazo para o fornecimento/entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após o recebimento daOrdem de 

Fornecimento. 

 

 -Orecebimento da Nota de Empenho ou documento equivalente, mediante conferência obrigatória 
pela Comissão de Recebimento do CONTRATANTE. 

 

 -Osprodutosdeverãoserentreguesdentrodavalidade. 

 
 -Osprodutos/peçasdeverãoconteremsuasembalagensavalidade,conformeo caso. 

 

 -Osprodutos/peças,nacionaisouimportados,deverãoserentreguescontendorótuloscomtodasas 

informações sobre os mesmos em língua portuguesa, nos termos do art. 31 do Código de Defesa 
do Consumidor. 

 -ANotaFiscaldeveráconterositensa serementregues. 

 

 -Não será considerado fornecimento realizado para itens que tenham sido devolvidos por não atender 

as especificações e marcas definidas na Ata, ou quantidades a menor ou a maior do que a 
solicitada. 

 

 - Correrá por conta da PROMITENTE FORNECEDORA, toda e qualquer despesa comensaios, 

testes, laudos e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais, para a perfeita execução do 
objeto deste instrumento. 

 - A Nota Fiscal de fornecimento deverá ser emitida em conformidade com a unidade desolicitante do 

fornecimento indicada no ANEXO I do Edital e da proposta da PROMITENTE 

FORNECEDORA. 
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 - O detentor do Termo de Compromisso de Fornecimento é obrigado a corrigir, remover ou substituir, 

totalmente às suas expensas, os produtos/peças em que se verificarem vícios ou 
desconformidadesnototalou emparte como objeto desta licitação,noprazode 48(quarentae oito) 

horas, contadas a partir da hora da convocação, independente da aplicação dos sansões previstas 

no Termo de Compromisso de Fornecimento. 

 

 - O CONTRATANTE não se responsabilizará pelos produtos no caso de descumprimento do prazo 
estabelecido no item 17.3. 

 - O fornecimento deverá ser realizado por preposto da PROMITENTE FORNECEDORA, 

devidamente uniformizados e identificados. 

 - Os produtos deverão ser entregues em dias úteis, de 08h às 15h, na Central de Abastecimento 

FarmacêuticoeInsumos-CAFI,comsedenaAv.FaustoRibeirodaSilva,nº693,Quadranº14, Lote nº 

10, Galpão D, Condomínio Viganó Viganó, Bairro Bandeirinhas, Betim/MG, CEP.: 32.654-805, 

Tel. (31) 3594-3634. 
 

 -Os casosomissos serãodecididos peloCONTRATANTE,segundoasdisposiçõescontidasna Lei Federal 

nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 44.825/2023 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Leinº 8.078/1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULADÉCIMANONA-DOFORO  

 - Fica eleito o foro da Cidade de Betim, Estado de Minas Gerais, como o competente para dirimir 

questões decorrentes do cumprimento deste Termo de Compromisso de Fornecimento, 

renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

BETIM/MG,  de  de  

 

 

JAQUELINEFLAVIANADESANTANA 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

GESTORA DO SUS-BETIM 
 

 

NOME 

REPRESENTANTE DAFORNECEDORA 
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CLÁUSULADÉCIMAOITAVA-DOSCASOSOMISSOS(art.92,IIIdaLeiFederalnº14.133/2021) 



 

 

PROCESSOADMINISTRATIVODECOMPRASNºFMS0085/2024 

 

PREGÃOELETRÔNICOCOMLOTESPARAAMPLAPARTICIPAÇÃOECOTARESERVADA 

PARA ME/EPP/COOP Nº 39/2024 

REGISTRODEPREÇOSNº29/2024ANEXO 

V 

MINUTADOCONTRATODEFORNECIMENTOnº /  

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTOS INJETÁVEIS DE I A Z, QUE 

ENTRESI CELEBRAM,COMOCONTRATANTE,O 

MUNICÍPIO DE BETIM, ATRAVÉS DO FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE/SECRETARIA 

MUNICIPALDESAÚDE,ECOMOCONTRATADA, 

 EM CONFORMIDADE COM 

AS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES ABAIXO: 

CLÁUSULAI-DASPARTESEFUNDAMENTOS  

 

 -DO CONTRATANTE 

 

O Município de Betim, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/ SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE BETIM, inscrito no CNPJ sob o nº 13.064.113/0001-00, com 

sede na Rua Pará de Minas, nº 640, Bairro Brasiléia, CEP.: 32.600-412, na Cidade de Betim, 

Estado de Minas Gerais, neste ato representada pela SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 

Srª. JAQUELINE FLAVIANA DE SANTANA. 

 -DA CONTRATADA 

 ,comsedenaRua ,nº  - Bairro ,naCidadede 

 -,CEP: ,telefone(--) eEndereçoEletrônico(e-mail:) 
 , inscrita no CNPJ sob o nº   , Inscrição Estadual nº  ,nesteato 
representada pelo Sr(a) , portador do CPF nº  e RG nº   . 

 -DOSFUNDAMENTOS 

Decorre a presente contratação do PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS Nº 

FMS0085/2024,PREGÃOELETRÔNICONº39/2024,REGISTRODEPREÇOSNº 

29/2024efetuadacombasenaLeiFederaln°14.133/2021enoDecretoMunicipalnº 44.825/2023 de 
Betim/MG, e suas alterações, bem como nas demais normas aplicáveis ao caso. 

CLÁUSULAII-DOOBJETO  

 -Destina-se o presente contrato, o fornecimento de medicamentos injetáveis de I a Z, para atender às 

necessidades do Fundo Municipal de Saúde/Secretaria Municipal de Saúde, de acordo com o 

Edital e seus Anexos. 

CLÁUSULAIII-DAVINCULAÇÃOAOATOAUTORIZATIVO 

 -O presente Contrato é vinculado ao ato que tiver autorizado a contratação, devidamente assinado 

pelaautoridadecompetente fl.04,e à respectiva Proposta,nos termosdoinc.II,do art.92,da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
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CLÁUSULAIV-DASNORMASDE FORNECIMENTO  

 
 -Ocorrerá o fornecimento de medicamentos injetáveis de I a Z, objeto do presente Contrato, porum 

período de 12 (doze) meses, com entrega de forma parcelada e conforme solicitação escritaou por 

meio eletrônico, a cargo da Diretoria de Assistência Farmacêutica e Insumos. 

 

 -Caberá a CONTRATADA realizar a entrega em até 10 (dez) dias úteis, após o recebimento da 
Ordem de Fornecimento. 

 - É vedado o recebimento do produto/medicamento pelo Fundo Municipal de Saúde/Secretaria 

Municipal de Betim, cujo prazo de validade já tenha transcorrido mais de 20% (vinte por cento), 

considerando a validade mínima de 12 (doze) meses. O percentual do prazo de validade será 

calculado considerando a data de fabricação do produto; 

 - Na hipótese do não cumprimento do limite preconizado no subitem 4.2.1, sob pena de aplicação das 
sanções cabíveis, o CONTRATANTE deverá ser consultado oficialmente, com antecedência 

mínima de 10 (dez dias) da data da entrega, para manifestação técnica acerca da viabilidade ou 

não do recebimento do medicamento, sendo a CONTRATADA obrigada a fornecer carta de 

compromissode troca referente ao quantitativo entregue fora do prazo prevendo a substituição 
do quantitativo não consumido dentro do prazo de validade. A CONTRATADA deverá se 

comprometer a retirar o medicamento vencido para o 

devidodescarte,semônusaoCONTRATANTE,bemcomodeclararformalmente o compromisso em 
substituição do mesmo, com a devida carta de compromisso de troca, enviando por meio 

eletrônico para a caixa "cafibetim@gmail.com". 

 

 - Não serão aceitos produtos remetidos por serviço de entrega que não permita a conferência no 
ato do recebimento. 

 

 - A CONTRATADA será responsável pela entrega e pelo descarregamento dos medicamentos nos 

locais determinados pela equipe técnica dos almoxarifados, conforme os Setores de entrega 

indicados na Ordem de Fornecimento. 

 - Se, no ato da entrega, já forem verificadas que as especificações do objeto estão divergentes do 
Edital, a mercadoria não será recebida. A mesma também não será recebida caso verifique-se a 

presença de avarias nos produtos (caixas amassadas, frascos quebrados, vazamentos), que 

inviabilizem o consumo (frascos quebrados, vazamentos, caixas muito danificadas). 

 
 -Conforme descrito na Ordem de Fornecimento, os produtos deverão ser entregues em dias úteis, no 

horário de 08h às 15h, na Central de Abastecimento Farmacêutico e Insumos - CAFI, com sede 

na Av. Fausto Ribeiro da Silva, nº 693, Bairro Bandeirinhas, Betim/MG, Quadra 14, Lote10, 
Galpão D, Condomínio Viganó Viganó, Telefone: (31) 3594-3634, onde serão conferidas as 

Notas Fiscais/Notas Fiscais Faturas, em conformidade com a Ordem de Fornecimento emitida 

pelos responsáveis. 

 
 -Orecebimentosedaráemcaráterprovisório,paraefeitodeposteriorverificaçãoda conformidade do 

medicamento com a especificação e com as demais condições de recebimento estabelecidas, 

reservando-se ao FMS/SMS o direito de não receber os produtos, ou ainda, no prazo de até 15 

(quinze) dias, a partir da comunicação escrita a CONTRATADA, indicar qualquer falha no 
objeto entregue. Somente após a verificação da qualidade, quantidade e prazo 
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de validade dentro do estabelecido, com consequente aceitação do objeto contratado é que 

seráconsiderado definitivo o recebimento. 

 - Osbensserãorecebidosprovisoriamente,deformasumária,noatodaentrega, juntamente com a(s) nota(s) 

fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Contrato , em até 15 (quinze) dias, a partir 

da comunicação escrita do CONTRATADO (art. 140, inciso II, “a” da Lei Federal 14.133/2021 
c/c art. 110, II, “a” do Decreto Municipal nº 44.825/2023). 

 

 -Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Contrato, devendo ser substituídos no prazo 

de 30 (trinta) dias, a contar da intimação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação de penalidades (art. 140, §1º da Lei Federal nº 

14.133/2021). 

 - Os medicamentos devem ser entregues em embalagens de forma a proteger e a identificar o 

conteúdo. As embalagens externas devem apresentar as condições adequadas de armazenamentoe 

conservação do produto como temperatura e umidade. 

 
4.5.1-Asembalagensexternase internasdeverãoestarlacradaseconteronomedomedicamento, lote, 

data de fabricação e prazo de validade, em local de fácil visualização e demais 

especificações estabelecidas na RDC nº 71/2009. De acordo com esta mesma resolução, as 
embalagens a serem fornecidas aos órgãos públicos deverão apresentar em suasembalagens 

secundárias e/ou primárias a expressão "PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO". 

 

4.5.2 - No momento de entrega dos medicamentos, as embalagens externas deverão estar 
organizadas por lote para agilizar o processo de recebimento do produto. As entregas 

deverão ocorrer, preferencialmente em, no máximo, 3 (três) números de lotes de 

produção, como forma de agilizar o recebimento, manter uma segregação adequada de 
lotes e manutenção da rastreabilidade. 

4.5.3 - Em se tratando de produtos termolábeis, os mesmos deverão ser acondicionados em 

caixas térmicas (isopor ou equivalente) e, no caso de fotossenssíveis, estes deverão ser 

acondicionados em caixas que evite a entrada de luminosidade. 

 

 - Todos os produtos que vierem a sofrer recall pelo fabricante ou por determinação da ANVISA, ou 
ainda produtos com defeito, deverão ser recolhidos pelo fornecedor, que deverá repor os mesmos 

com novos lotes ou apresentar novas opções de fabricantes disponíveis no mercado paraavaliação 

da troca, devendo o mesmo arcar com os custos de recolhimento e nova entrega. 
 

 - É de responsabilidade da CONTRATADA a reposição de qualquer unidade do objeto, quando 

constatado, no seu recebimento, de unidades quebradas, defeituosas, com vazamentos ou com 

qualquer avaria. O envio da nota fiscal para pagamento só ocorrerá após a reposição do produto 
avariado. 

 

 -Os produtos entregues e recebidos, deverão ter a sua substituição efetuada, quando comprovada a 
existência de imperfeições, não conformidades com as especificações do Edital, e problemas 

decorrentes de defeitos de fabricação e desvios de qualidade dos medicamentos, cuja verificação 

sótenhaocorridonodecorrerdautilizaçãodosmesmos.Asubstituiçãodeveráserfeitapelo 
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fornecedor,emnomáximo72(setentaeduas)horas,contadosapartirdacomunicaçãodo órgão. 

 - Toda a coleta do produto com defeito e reposição do mesmo é de responsabilidade do fornecedor 

sem ônus para o município 

 

 - Os produtos também serão devolvidos em caso de constatação de fracionamento de embalagens, que 

é privativo do comércio varejista, de acordo com a RDC 80/2006. 

 - O acondicionamento e transporte dos medicamentos devem ser feitos dentro do preconizado para 

estes produtos, conforme Portaria do Ministério da Saúde nº 802/1998, e determinações da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 

 

 - Na Nota Fiscal/Nota Fiscal Fatura, deverá constar o local de entrega, o número do Processo 
Administrativode Compras(PAC),a modalidadedaLicitação,a unidadesolicitante,onúmeroda 

ordem de fornecimento (OF), e o número da Nota de Empenho correspondentes, além de 

informações como: marca, nome do fabricante, número do lote, data de validade e a quantidade 

correspondente a cada lote, a garantia mínima contra vícios no material/produto, conforme consta 
neste Anexo I, bem como que a CONTRATADA, concorda com todos os termos e garantias 

constantes do Edital, além de conter o número dos lotes dos produtos farmacêuticos. 

 
 -SeráaCONTRATADAsubmetidaàLeiFederalnº8.078/1990. 

 - Poderão ser alteradas as quantidades totais, para mais ou para menos, a critério da Administração 

Municipal, conforme necessidades detectadas, na forma da Lei. 

CLÁUSULAV-DOPRAZO  

 
 -A duração inicial da presente contratação terá o período de 12 (doze) meses, o qual poderá ser 

prorrogado, mediante acordo entre as partes, por iguais e sucessivos períodos, com vistas à 

obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, na forma do art. 106 daLei 
Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULAVI -DOVALOR  

 

 -ParaopresenteContrato,seráestipuladoovalortotaldeR$ ( ), 

podendoseralteradoemconformidadecomaLeiFederalnº14.133/2021. 
 

 -No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

 -DOSVALORES 

 

 - Além de observar o valor estimado no processo, os valores da(s) proposta(s) da(s) arrematante(s) 

nãopoderá(ão) ultrapassar os limites máximos de preços estabelecidospara os medicamentos 
sujeitos à legislação e disposições regulamentares vigentes da Câmara de Regulação do Mercado 

de Medicamentos (CMED). 

 

 -Constam as regras para aquisição de medicamentos pela Administração Pública nas Leis Federais nº 
10.742/2003 e nº 10.147/2000, orientação interpretativa CMED nº 02/2006, 

ResoluçõesCMEDnº04/2006,nº04/2008enº03/2011ecomunicadoCMEDvigente 
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quetrouxerorolatualizadodeprodutosemcujospreçosdevamseraplicadoso Coeficiente de 

Adequação de Preços (CAP). 

 - DeveráserconsultadaaLegislaçãoeregulamentaçãovigente,noPortalda ANVISA: 

http://portal.anvisa.gov.br/cmed. 

 

 -Para os medicamentos inseridos na lista de produtos sujeitos ao CAPseráutilizado como parâmetro 
máximo de valor aceitável o Preço Máximo de Venda ao Governo (PMVG). 

 -Para os medicamentos listados nos convênios do Confaz (ICMS n° 87/2002 e demais convênios), 

além do desconto Coeficiente de Adequação de Preços, deverá haver desoneração do ICMS. 

 

 -Para os medicamentos não sujeitos ao Coeficiente de Adequação de Preços seráutilizado como 
parâmetro máximo de valor aceitável o Preço de Fábrica (PF). 

 

CLÁUSULAVII-DOS PREÇOS  

 -O preço inicial, unitário e total do objeto deste Contrato, obedecerá à proposta apresentada pela 

CONTRATADA. 

 

CLÁUSULAVIII-DADOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA  

 

 - Ficam estabelecidas as Dotações Orçamentárias específica do Fundo Municipal deSaúde/Secretaria 
Municipal de Saúde de Betim, para fornecer os recursos financeiros necessários ao objeto do 

presente contrato, de nº: 

a) 09.01.10.302.0044.2218.3.3.90.30.1600913–OPERACIONALIZAÇÃODASFARMÁCIAS 

-MAC,novalordeR$ (  ),sendoR$

 ( ) para o presente exercício e R$  

 (  ) para o exercício seguinte, na 
dotação equivalente. 

b) 09.01.10.301.0044.2190.3.3.90.32.2600916–OPERACIONALIZAÇÃODASFARMÁCIAS 

–ATENÇÃOPRIMÁRIA,novalordeR$ ( ),sendoR$ 
 ( ) para o presente exercício e R$  ( )para 

o exercício seguinte, na dotação equivalente. 

 

CLÁUSULAIX-DASOBRIGAÇÕESDACONTRATADA  

9.1-Executarintegralefielmenteofornecimentodosprodutos,CONFORMEascondições estabelecidas na 

CLÁUSULA IV, deste Contrato. 

 

 - Fornecer os produtos embalados na quantidade solicitada, entregando-os em local, dia e horário 

determinados pelo Órgão competente do CONTRATANTE. 

 - Garantir adequadas as condições de conservação dos materiais entregues, abrangendo inclusive 

resistência das embalagens, data de validade, temperaturas exigidas, presença de sujidade, 
material estranhoeinsetos.Oarmazenamentoeotransportedosmateriais 

deverãoatenderàsespecificações técnicas (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela 

ANVISA. 

 - Na falta do produto cotado pela CONTRATADA, a mesma fica obrigada a entregar outro similar, 

ainda que de preço superior, sem qualquer ônus adicional para a contratante, desde que aprovado 

pelo setor competente da SMS. 
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 - Substituir, reparar ou repor os produtos, que apresentem vícios de qualidade ou quantidade que os 

tornem impróprios ou inadequados ao fim a que se destinam, ou lhes diminuam o valor, 
assimcomo aqueles que estiverem em disparidade com as indicações constantes do recipiente, da 

embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária, sujeitando-se à Lei Federal n° 8.078/1990, em 

especial os art. de 12 a 20, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, prazo este contado a partir 

da solicitação da substituição. 
 

 - Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento do bem a si adjudicado, inclusive 

fretes, transportes e seguros desde a origem até sua entrega no local de destino. 

 - Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados, convenentes ou prepostos 

envolvidos na execução do Contrato. 
 

 - No momento do desembarque dos produtos os responsáveis da CONTRATADA deverão sempre 

depositá-lo, cuidadosamente, no local designado, dispondo os mesmos conforme orientação do 
servidor designado pelo CONTRATANTE. 

 

 - Assumir todas as despesas e encargos de qualquer natureza com o pessoal necessário ao 

atendimento do objeto do presente instrumento, inclusive assumindo a responsabilidade pelo 
atendimento de encargos de natureza trabalhista, previdenciária, tributária, comercial e, inclusive, 

de acidente de trabalho relativo à mão de obra utilizada. 

 
 -Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo CONTRATANTE e logo, 

comunicá-la, dentro do prazo previsto. 

 - Responsabilizar-se civil e criminalmente por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar 

à CONTRATANTE ou terceiros, tendo como agente a CONTRATADA, na pessoa de prepostos 

ou estranhos. 

 

 - Responsabilizar-se pelos encargos do cumprimento dasobrigações supramencionadas, bemcomo 
pelo recolhimento de todos os tributos, taxas, impostos, contribuições ou emolumentos federais, 

estaduais e municipais que incidam ou venham incidir sobre o objeto deste termo, bem como 

apresentar os respectivos comprovantes, sempre que solicitados pelo CONTRATANTE. 

 -Responsabilizarem-se por danos, extravios ou prejuízos causados por seus empregados em 

equipamentos ou nas dependências da Prefeitura Municipal de Betim. 
 

 -EmitirasnotasfiscaiscomomesmonúmerodeCNPJinformadonapropostacomercial. 

 
 -CumpriroprazodeentregaestabelecidonaOrdemdeFornecimento. 

 

 -Atenderasdeterminaçõesregularesemitidaspelofiscaldocontratoouautoridadesuperior. 

 -Manter, durante a execução contratual, todas as condições de habilitação exigidas, inclusive a 

atualização dos documentos, junto ao setor responsável pelo Contrato. 

 

 -Zelar e garantir a boa qualidade do fornecimento, em consonância com os parâmetros de qualidades 
fixadas e exigidos pelas normas técnicas pertinentes, expedidas pelo Poder Público. 

 -Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços 

ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial atualizado do Contrato, para os 

seus acréscimos, nos termos do art. 125, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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 - Ao longo de toda a execução do Contrato, a CONTRATADA deverá cumprir a reserva de cargos 

prevista em Leipara pessoa comdeficiência, para reabilitado da Prevista Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas. 

 

 - No caso de formalização do Contrato, apresentar no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis da 

assinatura do Contrato, prova de que prestou garantia contratual, correspondente a 3% 

(três por cento) do valor contratado, nos termos do art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 - Na impossibilidade da CONTRATADA apresentar a garantia no prazo acima mencionado, o 

Município poderá, excepcionalmente, e por ato motivado, conceder a dilação do prazo para a 

apresentação da garantia, devendo a mesma solicitar expressamente e justificar as razões de tal 

impedimento; 

 
 -Caso a CONTRATADA opte pelo depósito em dinheiro, este deverá realizar-se em nome do Fundo 

Municipal de Saúde/Secretaria Municipal de Saúde de Betim, no Banco do Brasil, Agência 

n° 0750-1, Conta nº 85887-0, Banco n° 01. 

 -Exclui-se da responsabilidade da CONTRATADA o descumprimento do Contrato por greve, black-

outs, convulsões sociais e outros decorrentes de caso fortuito ou de força maior. 

CLÁUSULAX-DASOBRIGAÇÕESDOCONTRATANTE  

 

 -Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o 
Contrato. 

 

 -ReceberoobjetonoprazoecondiçõesestabelecidasnaCláusulaIV. 

 -Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas. 
 

 -Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

CONTRATADA conforme Decreto Municipal n° 44.825/2023, o qual dispõe sobre rotinas 

administrativas aplicáveis à gestão e fiscalização de contratos no âmbito da Administração 
Municipal; 

 -Comunicar a CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa 

da EXECUÇÃO DO OBJETO, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o 

art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
 

 -AplicaràCONTRATADAassançõesprevistasnaLeienesteContrato; 

 

 -Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Betim/MG para adoção dasmedidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA; 

 -Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

 

 -A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 
comterceiros,aindaquevinculadosàexecuçãodocontrato,bemcomoporqualquerdano 

 

 

 

64 
 



 

 

causado a terceiros emdecorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados; 

 - Serão realizados os pagamentos, exclusivamente, por meio de depósito bancário na Conta da 

empresa, no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do 1º (primeiro) dia útil subsequente ao da 
data de apresentação de nota fiscal/nota fiscal fatura dos materiais/produtos entregues, 

devidamente atestada pelo Gerente responsável pelo recebimento. 

 
 - Deverá a fornecedora indicar, nas suas respectivas notas fiscais, nome do Banco, o número da 

Agência, o número da Conta Corrente que deverá ser correspondente ao CNPJ constante no 

Contrato ou Termo Aditivo, responsabilizando-se por erros cometidos nas informações; 

 

 - Nenhum pagamento será efetuado, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação que for 
imposta em virtude de penalidades ou inadimplemento, sem queisso gere direito ao pleito de 

atualização financeira. 

 -Constanoitem9.21dopresenteContrato,osdocumentosquecondicionamaefetivaçãodo pagamento das 

Notas Fiscais/Notas Fiscais Faturas. 
 

 -As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 

tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 
firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,independentemente 

de declaração ou de aceitação expressa. 

 - Os dados obtidos somente poderão serutilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratosde 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA. 

 -Terminadootratamentodosdadosnostermosdoart.15daLGPD,édeverdocontratadoeliminá- los, com 

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

 - É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

 - A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

 -OCONTRATANTEpoderá realizardiligência paraaferir ocumprimentodesta cláusula,devendo a 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

 - A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
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CLÁUSULA XI - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

PESSOAIS - LGPD 



 

 

 - Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos. 

 

 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de 

Dados Pessoais (ANPD) por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da 
LGPD. 

 - Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

CLÁUSULAXII-DAGARANTIAÀEXECUÇÃO  

 -Nos termos do art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021, a CONTRATADA prestará garantia na 

importânciade R$ ( ) correspondente a 3% (três por cento). Caso a 

CONTRATADA opte pelodepósitoem dinheiro, este deverá realizar-se em nome doFundo 

Municipal de Saúde /Secretaria Municipal de Saúde de Betim, no Banco do Brasil,Agência 

n° 0750-1, Conta nº 85887-0, Banco n° 01. 

CLÁUSULAXIII-DAGESTÃODOCONTRATO  

 -Será a Gestora da presente contratação a servidora, Sr(a). Arielle Alves Braga, Matrícula nº 

0207877-5, lotada na Seção Estratégica de Programação e Aquisição designada pela Portaria 

GAPR n° 61/2024, a qual deverá observar e cumprir comtodas as suas obrigações taxativamente 

descritas no Termo de Referência, com base na Instrução Normativa nº 04/2024, da Secretaria 
Municipal de Auditoria e Controle Interno – SEMACI, e no art. 18 do Decreto Municipal nº 

44.825/2023. 

 
 -O Gestor do Contrato é designado pela Autoridade Máxima, com a função de administrar o Contrato, 

desde sua concepção até a finalização, especialmente: 

 -Analisaradocumentaçãoqueantecede opagamento; 

 

 -Analisaros pedidosdereequilíbrioeconômico-financeirodo Contrato; 

 
 -Analisareventuaisalteraçõescontratuais,apósconsultadoofiscaldoContrato; 

 

 -Analisaros documentosreferentesaorecebimentodoobjeto contratado; 

 -Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos 

relativos ao objeto contratado; 
 

 -Decidir,provisoriamente,pelasuspensãodaentregadebense/oupelarealizaçãode serviços; 

 -Efetuaradigitalizaçãoeoarmazenamentodosdocumentosfiscaisetrabalhistasda 

CONTRATADA no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

 

 

66 
 



 

 

 - PreencheroTermodeAvaliaçãodeContratosAdministrativos,disponibilizado pelo 

setor responsável; 

 -InserirosdadosreferentesaosContratosAdministrativosnoPortalNacionalde Contratações 

Públicas (PNCP); 

 

 - Realizaroutrasatividadescompatíveiscomafunçãoelencadas noDecretoMunicipaln° 
44.825/2023. 

CLÁUSULAXIV-DAFISCALIZAÇÃODOCONTRATO  

 

 -Este Contrato será acompanhado e fiscalizado pela servidora, Sr(a). Denise Pedrosa de Resende, 

Matrícula nº 0205134-6, lotada na Diretoria de Assistência Farmacêutica e Insumos, designada 

pela Portaria GAPR n° 61/2024. 

 
 -O Fiscal de Contrato tem, como finalidade, acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços e, será 

designado pela Autoridade Máxima, ou por quem ela delegar. 

 

 -O Fiscal de Contrato deve anotar, emregistropróprio, todas as ocorrências relacionadas à execução 
contratual e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

 

 -A verificação da adequação do cumprimento do Contrato deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos no Decreto Municipal nº 44.825/2023. 

CLÁUSULAXV-DASMODIFICAÇÕESE/OUALTERAÇÕESCONTRATUAIS  

 

 -Qualquer modificação de forma ou quantidade, acréscimos ou reduções do serviço, objeto do 

presenteContrato,poderáserdeterminadapeloCONTRATANTE,medianteassinaturadeTermos 

Aditivos, observadas as normas legais vigentes. 

 

CLÁUSULAXVI -DASUBCONTRATAÇÃO  

 
 -No que concerne a atividade objeto do Contrato, a CONTRATADA não poderá subcontratar sem a 

concordância do município total ou parcialmente, manifestada após o reconhecimento da 

ocorrência de motivo justificado e formalizado porTermo Aditivo, por meio do qualse mantenha a 

integral responsabilidade da mesma CONTRATADA, pela execução satisfatória do serviço 

correspondente. 

 
 -Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

comdirigentedoórgãoouentidadecontratanteoucomagentepúblicoquedesempenhefunçãona 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge,companheiro 

ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

 -Havendo a subcontratação a Administração exigirá os atestados da subcontratada que comprove a 

capacidade técnica. 

 

CLÁUSULAXVII -DOREAJUSTAMENTO 

 

 - Os preços inicialmente são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano, contado da data-
basevinculada à data do orçamento estimado. 
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 -Após o interregno de 1 (um) ano, mediante abertura de processo administrativo com manifesta- ção 

dos órgãos de assessoramento jurídico e controle interno do Município, os preços iniciais po- 
derão ser reajustados conforme Índice Nacional de Preço ao Consumidor Especial – (IPCA- 

E), podendo a autoridade administrativa estabelecer índice diverso, desde que devidamente com- 

provada sua vantajosidade e aplicabilidade ao objeto contratual, em conformidade com a realida- 

de de mercado dos respectivos insumos. 
 

 -Havendo pedido de reajustamento, a CONTRATADA deverá formular o pedido com abertura de 

Processo Administrativo (PA) a ser protocolado pela mesma no Setor de Protocolo Geral do 
Município, com sede no Centro Administrativo Papa João Paulo II, deste Município. 

 

 - Os reajustes subsequentes ao primeiro serão concedidos com interregno igual, contado da datados 

efeitos financeiros do primeiro aditivo. 

 -No casode atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a importância será calcula- da 
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divul- 

gado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 

 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) defi- 
nitivo(s). 

 

 -Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em)a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 -Oreajuste serárealizadoportermoaditivo. 
 

CLÁUSULAXVIII-DASSANÇÕESADMINISTRATIVAS  

 

 -Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, a CONTRATADA que: 

 -Dercausaàinexecução parcialdo contrato; 

 

 -Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 -Dercausa à inexecuçãototaldo contrato; 

 

 -Deixadeentregaradocumentação exigida; 

 

 -Nãomantiveraproposta,salvoemdecorrênciadefatosupervenientedevidamentejustificado; 

 -Nãocelebrarocontratoounãoentregaradocumentaçãoexigidaparaacontratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 -Ensejaroretardamentodaexecuçãooudaentregadoobjetodalicitaçãosemmotivo justificado; 
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 -Apresentar declaração, documentação falsa ou prestar declaração falsa durante aexecução 

do Contrato; 

 -Fraudara licitaçãooupraticaratofraudulentonaexecuçãodoContrato; 

 

 -Comportar-sedemodoinidôneooucometerfraudedequalquernatureza; 

 -Praticaratos ilícitoscomvistasafrustraros objetivosda licitação; 
 

 -Praticarumdosatoslesivosprevistosnoart.5ºdaLeinº12.846/2013. 

 

 -SerãoaplicadasàCONTRATADAqueincorrernasinfraçõesacimadescritasasseguintessanções: 

 -Advertência,quandoacontratadadercausaàinexecuçãoparcialdocontrato,sempreque não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei Federal nº 

14.133/2021); 

 

 -Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 
subitens “18.1.2”, “18.1.3” e “18.1.4” do subitem acima deste Contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei Federal nº 

14.133/2021); 

 
 -Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nos subitens “18.1.5”, “18.1.6”, “18.1.7” e “18.1.8” do subitem acima deste 

Contrato, bem como nos subitens “18.1.2”, “18.1.3” e “18.1.4”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

 

 -Multa: 
 

 -Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valorda parcela inadimplida, 

até o limite de 10 (dez) dias; 

 -Compensatóriade30%(trintaporcento)sobreovalortotaldocontrato,no caso de inexecução total do 

objeto. 

 

 -Naaplicaçãodassançõesserãoconsiderados: 

 -Anaturezae a gravidadedainfração cometida; 

 
 -Aspeculiaridadesdocasoconcreto; 

 

 -Ascircunstânciasagravantesouatenuantes; 

 
 -OsdanosquedelaprovieremparaaAdministraçãoPública; 

 

 -A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle; 

 -Pela inexecução parcial do objeto contratual, a Administração poderá aplicar, 

isoladamente,àCONTRATADAapenadeadvertência,quandonãosejustificara 
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imposiçãodepenalidademaisgrave,nostermosdo§2ºdoart.156daLeiFederaln° 14.133/2021. 

 -A sanção de multa, calculada na forma do edital ou do Contrato, não poderá ser inferior a 5% 

(cinco por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será 

aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no subitem da 
cláusula 18.1, nos termos do § 3º do art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 -A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos subitens 18.1.2, 18.1.3, 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7, 18.1.8; 
18.1.9, 18.1.10, 18.11 e 18.1.12, quando não se justificara imposição de penalidade mais grave, 

e o impedirá de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta deste 

Município, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 -A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos subitens 18.1.8, 18.1.9, 18.1.10, 18.1.11 e 18.1.12, 

bemcomopelasinfraçõesadministrativasprevistasnossubitens18.1.2,18.1.3,18.1.4,18.1.5, 
18.1.6 e 18.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 

item 18.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

diretaeindiretadetodososentesfederativos,peloprazomínimode3(três)anosemáximode6 (seis) 
anos. 

 - A aplicação das sanções previstas no item 18.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral de eventual dano causado à Administração Pública. 

 -Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 - Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 

10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 - A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratarrequererá a instauração de processo de responsabilização, nos termos do art. 

158 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, a ser conduzido por comissão composta de 2 

(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a 

licitante ou a contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da datade 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativoque 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 

previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784/1999. 

 -Aaplicaçãode multa demoranãoimpediráqueaAdministraçãoaconverta emcompensatória e promova 
a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste 

Contrato. 

 

 -A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei Federal nº 

14.133/2021ouparaprovocarconfusãopatrimonial,e,nessecaso,todososefeitosdas 
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sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta da 

licitante, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme art. 419 do Código Civil. 

 

 - Os atos previstos como infrações administrativas neste Contrato, na Lei Federal nº14.133/2021 ou 
em regulamentos da Administração Pública deste Município que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na 
referida Lei. 

CLÁUSULAXIX-DAEXTINÇÃOCONTRATUAL  

 

 -OContratose extingue quandocumpridasasobrigaçõesdeambasaspartes,ainda queissoocorra antes do 

prazo estipulado para tanto. 

 -Se as obrigaçõesnão forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

 

 -Quando a não conclusão do contrato referida no subitem anterior decorrer de culpa da 

CONTRATADA: 

 - Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançõesadministrativas; e 

 - Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em Lei para a continuidade da execução contratual. 

 -O Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 -Nesta hipótese,aplicam-setambémosarts.138e139damesma Lei; 

 -Aalteraçãosocialouamodificaçãodafinalidadeoudaestruturadaempresanãoensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato; 

 -Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

Termo Aditivo para alteração subjetiva. 

CLÁUSULAXX-DARESCISÃO  

 -Opresente Contrato poderá a qualquer tempo ser rescindido, por ambas as partes, independentede 

interpelação judicial, nos seguintes casos: 

 -Inadimplênciade qualquer cláusula ou condição deste Contrato, por culpa de uma das partes, quando 

notificado por escrito, pela parte não infratora e não atendida no prazo de 30 (trinta) dias; 
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 -Transferência das obrigações aqui contratadas, parciais ou totalmente, a terceiros, sem a expressa 

autorização e concordância de ambas as partes, por escrito; 

 -Falência, liquidação judicial ou extrajudicial, concordata requerida homologada ou decretada de 

qualquer uma das partes; 

 -Por qualquer uma das partes, por meio de aviso prévio por escrito com antecedência mínima de 60 

(sessenta) dias, desde que haja conveniência para a Administração Pública Municipal; 

 
 -Por atraso superior a 2 (dois) meses, contados da emissão de Notas Fiscais, dos pagamentos devidos 

pela Administração Pública Municipal conforme previsto noinc.IV, 

§2ºdoart.137 da LeiFederalnº14.133/2021; 

 -Os casos fortuitos ou de força maior, serão excludentes das responsabilidades da CONTRATADA e 
do CONTRATANTE; 

 -A inobservância das orientações técnicas emitidas pela CONTRATADA, de forma recorrente e 

injustificada, ocasionando um impacto negativo nos resultados dos serviços prestados do período, 

acarretará rescisão contratualsemprejuízo para a CONTRATADA. 

CLÁUSULAXXI-DAS ALTERAÇÕES  

 -Eventuaisalteraçõescontratuaisreger-se-ãopeladisciplinadosart.124eseguintesdaLeiFederal nº 

14.133/2021. 

 -A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do Contrato. 

 -Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULAXXII -DOSCASOSOMISSOS(art.92,IIIdaLeiFederalnº 14.133/2021)  

 -Os casosomissos serãodecididos peloCONTRATANTE,segundoasdisposiçõescontidasna Lei Federal 

nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 44.825/2023 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Leinº 8.078/1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos Contratos. 

CLÁUSULAXXIII-DAPUBLICAÇÃO  

 -Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como no 
respectivo Diário Oficial do Município de Betim/MG. 

CLÁUSULAXXIV-DOFORO  

 - Fica eleito o foro da Comarca de Betim para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, daLei 

Federal nº 14.133/2021. 
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Por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente Instrumento, na 

presença das testemunhas abaixo, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito. 

BETIM/MG,  de  de  

 

 

 

JAQUELINEFLAVIANADESANTANA 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

GESTORA DO SUS-BETIM 

 
 

NOME 

REPRESENTANTE DACONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1 -   

 

2 -   
PAC0085/24PE39/24RP 29/24–AQ. MECINJETÁVEISDEI AZ- 09/10/24 e14/10/24e21/10/24e 05/12/24. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

73 
 


	EDITAL
	CRITÉRIODEJULGAMENTO:MENORPREÇO FORMA DE FORNECIMENTO: PARCELADA
	1
	1 -DOPROVEDORDOSISTEMAELETRÔNICO
	2 -DO CREDENCIAMENTO

	2
	3 -DA PARTICIPAÇÃO
	(AP).

	3
	4
	5 -DA PROPOSTA

	5
	6
	7
	8
	9
	10
	7 -DAAPRECIAÇÃODAPROPOSTAEDAHABILITAÇÃO

	11
	12
	13
	14
	-HABILITAÇÃOJURÍDICA
	-HABILITAÇÃOFISCAL,SOCIALETRABALHISTA

	15
	-QUALIFICAÇÃOECONÔMICO-FINANCEIRA

	16
	-RELATIVAMENTEÀQUALIFICAÇÃOTÉCNICA

	17
	8 -DOJULGAMENTOEDOSRECURSOS ADMINISTRATIVOS
	9 -DOREGISTRODEPREÇOSEDAFORMALIZAÇÃODAATA

	18
	19
	20
	21
	22
	23
	24
	25
	40
	ANEXOII–MODELODEPROPOSTADEPREÇOS

	41
	43
	ANEXOIII-DECLARAÇÃODEELABORAÇÃOINDEPENDENTEDEPROPOSTAEATUAÇÃO CONFORME O MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO

	44
	45
	ANEXOIV-MINUTADAATA
	CLÁUSULAPRIMEIRA-DOOBJETO
	CLÁUSULASEGUNDA-DADOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA

	46
	CLÁUSULATERCEIRA-DOPREÇOECONDIÇÕESDEPAGAMENTO
	CLÁUSULAQUARTA-DAVALIDADE

	47
	PROMITENTEFORNECEDORA.

	48
	CLÁUSULASÉTIMA-DAFISCALIZAÇÃODACONTRATAÇÃO
	CLÁUSULAOITAVA-DASINCIDÊNCIASFISCAIS
	CLÁUSULANONA-DOSÓRGÃO(S)GERENCIADOR(ES)EPARTICIPANTE(S)

	49
	CLÁUSULADÉCIMA-DAADESÃOÀATADEREGISTRODEPREÇOS

	50
	51
	CLÁUSULADÉCIMATERCEIRA-NEGOCIAÇÃODEPREÇOSREGISTRADOS

	52
	CLÁUSULADÉCIMAQUARTA-DOCANCELAMENTODOSPREÇOSREGISTRADOS

	53
	CLÁUSULADÉCIMAQUINTA-DASPENALIDADESADMINISTRATIVAS

	54
	55
	CLÁUSULADÉCIMASEXTA-DOFORNECIMENTO
	CLÁUSULADÉCIMASÉTIMA-DOFORNECIMENTOERECEBIMENTO

	56
	CLÁUSULADÉCIMANONA-DOFORO
	NOME

	57
	-DA CONTRATADA
	-DOSFUNDAMENTOS
	CLÁUSULAII-DOOBJETO
	CLÁUSULAIII-DAVINCULAÇÃOAOATOAUTORIZATIVO

	58
	CLÁUSULAIV-DASNORMASDE FORNECIMENTO

	59
	60
	CLÁUSULAV-DOPRAZO
	CLÁUSULAVI -DOVALOR
	-DOSVALORES

	61
	CLÁUSULAVII-DOS PREÇOS
	CLÁUSULAVIII-DADOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA
	CLÁUSULAIX-DASOBRIGAÇÕESDACONTRATADA

	62
	63
	CLÁUSULAX-DASOBRIGAÇÕESDOCONTRATANTE

	64
	65
	CLÁUSULAXII-DAGARANTIAÀEXECUÇÃO
	CLÁUSULAXIII-DAGESTÃODOCONTRATO

	66
	CLÁUSULAXIV-DAFISCALIZAÇÃODOCONTRATO
	CLÁUSULAXV-DASMODIFICAÇÕESE/OUALTERAÇÕESCONTRATUAIS
	CLÁUSULAXVI -DASUBCONTRATAÇÃO
	CLÁUSULAXVII -DOREAJUSTAMENTO

	67
	CLÁUSULAXVIII-DASSANÇÕESADMINISTRATIVAS

	68
	69
	70
	CLÁUSULAXIX-DAEXTINÇÃOCONTRATUAL
	CLÁUSULAXX-DARESCISÃO

	71
	CLÁUSULAXXI-DAS ALTERAÇÕES
	CLÁUSULAXXIII-DAPUBLICAÇÃO
	CLÁUSULAXXIV-DOFORO

	72
	NOME


